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RELATÓRIO DA DIRETORIA
Senhores Acionistas: A Diretoria da CD - Administração e Participação S.A., dando cumprimento às disposições legais e estatutárias, submete à apreciação da Assembleia Geral Ordinária dos Acionistas, o Balanço Patrimonial dos exercícios em 31 de março 
de 2026 e 2025 e as respectivas Demonstrações dos Resultados comparativos, do Resultado Abrangente, Mutação do Patrimônio Líquido, Fluxo de Caixa e do Valor Adicionado, Notas Explicativas e Relatório dos auditores sobre as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. São Manuel, 17/07/2026. A Diretoria

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE MARÇO DE 2026 E 2025 (Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações de resultados 
Exercícios findos em 31 de março de 2026 e 2025 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Nota 2026 2025 2026 2025

Receita operacional líquida 27 – – 1.062.047 1.149.988
Valor justo do ativo biológico 28 – – 125 1.447
Custo das vendas 28 – – (831.982) (871.853)
Lucro bruto – – 230.190 279.582
Despesas comerciais 28 – – (5.171) (7.407)
Despesas administrativas gerais 28 (156) (126) (68.414) (57.719)
Outras (despesas) receitas operacionais, 
líquidas 29 – – 63.014 26.794

Resultado antes das receitas (despesas) 
financeiras líquidas e dos impostos (156) (126) 219.619 241.250

Receitas financeiras 30 2 7 85.474 48.864
Despesas financeiras 30 (2) (2) (172.405) (147.009)
Receita (despesas) financeiras líquidas – 5 (86.931) (98.145)
Participação no resultado de empresa inves-
tida por equivalência patrimonial 16 103.546 132.357 21.830 18.207

Resultado antes dos impostos 103.390 132.236 154.518 161.312
IRPJ e CSLL – corrente 23 – – 11.236 (1.045)
IRPJ e CSLL – diferido 23 – – 4.353 56.197
Lucro líquido do exercício 103.390 132.236 170.107 216.464
Resultado Atribuído para
Acionistas controladores – – 103.390 132.236
Acionistas não controladores – – 66.717 84.228

– – 170.107 216.464

Demonstrações de resultados abrangentes 
Exercícios findos em 31 de março de 2026 e 2025 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2026 2025 2026 2025

Resultado do exercício 103.390 132.236 170.107 216.464
Instrumentos financeiros derivativos
Hedge accounting – operações câmbio 3.045 108 4.982 177
Efeitos tributários de hedge accounting (1.035) (37) (1.694) (60)
Resultado abrangente total 105.400 132.308 173.395 216.581

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de março de 2026 e 2025 (Em milhares de Reais)

Capital 
social

Reservas de lucros Ajustes de 
avaliação 

patrimonial

Dividendo 
adicional 
proposto

Patrimônio líquido 
dos acionistas da 

Controladora

Participação 
dos Não 

Controladores
Reserva 

legal
Reserva de 

retenção lucro
Lucros 

acumulados
Patrimônio 

líquido
Saldo em 1º de abril de 2024 Nota 412.227 23.463 127.896 – 215.550 5.380 784.516 499.772 1.284.288
Aumento de capital conforme
AGO/E de 14 de junho de 2024 24 85.080 – (85.080) – – – – – –
Distribuição de dividendos – – – – – (5.380) (5.380) – (5.380)
Realização do custo atribuído em controlada – – – 2.126 (2.126) – – 960 960
Constituição de ajuste de avaliação patrimonial em controlada – – – 84 (84) – – – –
Constituição de ajuste de avaliação patrimonial em investida indireta (2.744) (2.744) (1.067) (3.811)
Outros resultados abrangentes – –
Instrumentos financeiros – hedge accounting – controlada – – – – 72 – 72 28 100
Lucro líquido do exercício – – – 132.236 – – 132.236 84.228 216.464
Destinação do lucro líquido: – –
Reserva legal – 6.612 – (6.612) – – – (4.211) (4.211)
Dividendos obrigatórios – – – (15.330) – – (15.330) (9.717) (25.047)
Reserva de retenção de lucros – – 112.504 (112.504) – – – – –
Saldo em 31 de março de 2025 497.307 30.075 155.320 – 210.668 – 893.370 569.993 1.463.363
Aumento de capital conforme – – – – – –
AGO/E de 02 de julho de 2025 – AGO/E de 31 de dezembro de 2025 24 173.221 – (173.221) – – – – – –
Distribuição de dividendos – – (42.178) – – – (42.178) (25.853) (68.031)
Realização do custo atribuído em controlada – – – 5.472 – – 5.472 – 5.472
Constituição de ajuste de avaliação patrimonial em controlada – – – (520) 520 – – – –
Constituição de ajuste de avaliação patrimonial em investida indireta – – – (1.670) 1.670 – – – –
Outros resultados abrangentes
Instrumentos financeiros – hedge accounting – controlada – – – (2.009) 2.009 – – – –
Lucro líquido do exercício – – – 103.390 – – 103.390 66.717 170.107
Destinação do lucro líquido:
Reserva legal – 5.169 (5.169) – – – – –
Reserva de retenção de lucros – – 99.494 (99.494) – – – – –
Saldo em 31 de março de 2026 670.528 35.244 39.415 – 214.867 – 960.054 610.857 1.570.911

Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto 
Exercícios findos em 31 de março de 2026 e 2025 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Nota 2026 2025 2026 2025

Lucro líquido do exercício 103.390 132.236 170.107 216.464
Ajustes para conciliar o resultado ao caixa e equivalente
de caixa gerados pelas atividades operacionais:
Depreciação e amortização – – 221.909 228.030
Consumo do ativo biológico – Tratos culturais 12 – – 172.414 174.944
Mudança do valor justo – Ativo biológico 12 – – (125) (1.447)
Mudança do valor justo – Propriedade de investimentos – – (6.065) (22.444)
Mudança do valor justo – Instrum. financeiros derivativos – – 5.359 4.542
Mudança do valor justo – Cbios 5.649 2.060
Equivalência patrimonial:
em de controladas 16 (103.546) (132.357) – –
em de investidas não controladas 16 – – (21.829) (18.207)
IRPJ e CSLL diferidos 23 – – (4.353) (56.197)
IRPJ e CSLL corrente 23 – – (11.236) 1.045
Juros provisionados de empréstimos, 
financiamentos e debêntures 20 – – 121.306 88.956

Variação cambial – – – 1.951
Variação IPCA – – – 2.330
Ajuste a valor presente de arrendamentos 18 – – 24.354 26.243
Custo de transação a amortizar – – (2.534) –
Constituição (reversão) de provisão 
para contingências 22 – – 1.297 951

Baixa de investimento – – 16.913 2.429
Valor residual do ativo imobilizado baixado – – 3.957 2.701
Variações nos ativos e nos passivos (156) (121) 697.123 654.351
(Aumento) redução no ativo:
Conta–corrente – Cooperativa – – 37.436 (74.432)
Contas a receber – – (7.890) 93
Estoques – – (26.990) (9.750)
Impostos a recuperar e ativo fiscal – (7) (19.183) (18.582)
Outras contas do ativo (34) – (40.255) (19.894)
Aumento (redução) no passivo:
Fornecedores de cana e diversos – – (51.731) 8.486
Impostos e contribuições a recolher – – (30.586) 386
Impostos parcelados – – (374) (1.179)
Impostos e contribuições a recolher – – – 5.722
Salários e férias a pagar 4 – 1.176 1.576
Outras contas a pagar – – (324) (8.068)
Caixa (utilizado nas) gerado pelas 
atividades operacionais (186) (128) 558.402 538.709

Juros pagos de empréstimos e financiamentos 20 – – (107.145) (95.693)
Juros pagos sobre arrendamento e parcerias agrícolas – – (24.354) (26.243)
Recebimento dividendos 14.056 12.256 27.037 24.214
Pagamento de IRPJ e CSLL – – (11.317) –
Fluxo de caixa líquido proveniente das 
atividades operacionais 13.869 12.128 442.623 440.987

Fluxo de caixa de atividades de investimentos
Aplicações em investimentos – – (346) (244)
Aplicações em propriedade para investimentos – – (162) (63)
Aplicações em imobilizado:
Bens tangíveis 17 – – (44.127) (83.251)
Plantas portadoras (lavoura de cana) 17 – – (174.336) (188.228)
Aplicações de ativo biológico em:
Tratos culturais 12 – – (175.454) (172.414)
Fluxo de caixa utilizado nas ativid. de investimentos – – (394.425) (444.200)
Fluxo de caixa de atividades de financiamentos
Pagamento de dividendos (14.057) (12.114) (34.845) (32.169)
Empréstimos e financiamentos tomados 20 – – 376.737 289.033
Pagamento de empréstimos e financiamentos 20 – – (232.426) (205.720)
Pgto. de arrendamento e parcerias agrícolas 18 – – (49.613) (49.771)
Caixa liquido (utilizado nas) atividades de 
financiamentos (14.057) (12.114) 59.853 1.373

(Redução) aumento líquido (a) em caixa e 
equivalentes de caixa (188) 14 108.051 (1.840)

Demonstração do (a) aumento (redução) 
do caixa e equivalentes de caixa

Caixa e equiv. de caixa no início do exercício 8 287 273 393.407 395.247
Caixa e equiv. de caixa no final do exercício 8 99 287 501.458 393.407
(Redução) aumento líquido (a) em caixa e 
equivalentes de caixa (188) 14 108.051 (1.840)

Demonstrações do valor adicionado 
Exercícios findos em 31 de março de 2026 e 2025 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2026 2025 2026 2025

Receitas
Vendas de produtos – – 1.179.880 1.261.173
Outras receitas (despesas) – – 7.358 26.810

– – 1.187.238 1.287.983
Insumos adquiridos de terceiros
Materiais, energia, serviço de terceiros e outros (156) (124) (235.886) (285.029)

(156) (124) (235.886) (285.029)
Valor adicionado bruto (156) (124) 951.352 1.002.954
Depreciação e amortização – – (292.521) (271.728)
Consumo ativo biológico – – (172.414) (174.944)
Valor adicionado líquido produzido pela Companhia (156) (124) 486.417 556.282
Valor adicionado recebido em transferência
Equivalência patrimonial 103.546 132.357 21.828 18.207
Receitas financeiras 2 7 85.474 48.857
Ajuste a valor presente de arrendamentos – – (24.354) (26.382)
Variações cambiais e monetárias – – (12.153) (9.859)
Derivativos – – 83 932
Valor adicionado total a distribuir 103.392 132.240 557.295 588.037
Remuneração direta – – 173.827 155.199
Benefícios – – 33.749 30.048
FGTS – – 13.259 11.497
Pessoal – – 220.835 196.744
Federais 2 4 (20.234) (19.385)
Estaduais – – 37.210 70.296
Municipais – – 2.114 1.837
Impostos, taxas e contribuições 2 4 19.090 52.748
Juros sobre empréstimos e financiamentos – – 135.978 111.697
Arrendamentos – – 11.285 10.384
Remuneração de capitais de terceiros – – 147.263 122.081
Resultado líquido do exercício 103.390 132.236 170.107 216.464
Remuneração de capitais próprios 103.390 132.236 170.107 216.464
Distribuição do valor adicionado 103.392 132.240 557.295 588.037

Balanços patrimoniais em 31 de março de 2026 e 2025 (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Ativo Nota 2026 2025 2026 2025
Caixa e equivalentes de caixa 8 99 287 501.458 393.407
Instrumentos financeiros derivativos 25 – – 5.228 8.689
Conta–corrente – Cooperativa 9 – – 79.235 113.920
Contas a receber – – 7.962 72
Estoques 10 – – 122.496 96.176
Adiantamentos a fornecedores 34 – 22.051 20.114
Ativo biológico 12 – – 257.272 254.107
Dividendos a receber 31 42.167 12.703 – –
Impostos a recuperar 13 – – 57.257 3.643
Ativo fiscal 11 10 10 790 4.467
Outros créditos 14 – – 508 2.992
Total do ativo circulante 42.310 13.000 1.054.257 897.587
Instrumentos financeiros derivativos 25 – – 12.564 12.768
Ativos financeiros disponíveis para venda – – 8.870 8.870
Impostos a recuperar 13 – – 31.908 32.274
Ativo fiscal 11 – – 48.266 28.717
Outros créditos 14 – – 134.299 94.330
Total do realizável a longo prazo – – 235.907 176.959
Propriedade para investimentos 15 – – 440.450 434.223
Investimentos 16 959.916 895.703 82.860 94.021
Imobilizado 17 – – 1.628.747 1.595.832
Direito de uso 18 – – 400.891 312.273
Intangível – – 292 261
Total do ativo não circulante 959.916 895.703 2.789.147 2.613.569
Total do ativo 1.002.226 908.703 3.843.404 3.511.156

Controladora Consolidado
Passivo Nota 2026 2025 2026 2025
Fornecedores 19 – – 53.146 102.974
Empréstimos, financiamentos e debêntures 20 – – 254.558 163.746
Impostos e contribuições a recolher 1 3 3.709 6.913
Impostos parcelados – – 187 298
Salários e férias a pagar – – 22.577 21.401
Dividendos a pagar 31 42.167 15.330 68.999 23.415
Arrendamentos e parcerias a pagar 18 – – 36.952 41.019
Outras contas a pagar 14 – – 1.656 2.355
Total do passivo circulante 42.168 15.333 441.784 362.121
Empréstimos, financiamentos e debêntures 20 – – 809.619 749.287
Obrigações – Cooperativa 21 – – 36.014 33.263
Impostos parcelados – – 794 1.057
Provisão para contingências 22 – – 3.577 2.280
Outras contas a pagar 14 4 – 19.523 19.334
Arrendamentos e parcerias a pagar 18 – – 363.939 280.549
Impostos de renda e CSLL diferidos 23 – – 597.243 599.902
Total do passivo não circulante 4 – 1.830.709 1.685.672
Patrimônio líquido 24
Capital social 670.528 412.227 670.528 412.227
Reservas de lucros 74.659 270.475 74.659 270.475
Ajustes de avaliação patrimonial 214.867 210.668 214.867 210.668
Total do patrimônio líquido atribuível aos 
controladores 960.054 893.370 960.054 893.370

Participação de não controladores – – 610.857 569.993
Patrimônio líquido total 960.054 893.370 1.570.911 1.463.363
Total do passivo 42.172 15.333 2.272.493 2.047.793
Total do passivo e do patrimônio líquido 1.002.226 908.703 3.843.404 3.511.156

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais da controladora e consolidadas  
(Em milhares de Reais)

1. Contexto operacional: A CD Administração e Participação S.A. (“Companhia” ou “Controladora”) 
tem sua sede administrativa instalada no município de São Manuel, Estado de São Paulo - Brasil, e 
tem por objeto a intermediação de negócios e a participação em outras sociedades Ambiente externo 
e fatores macroeconômicos relevantes: Conflitos geopolíticos: Os conflitos geopolíticos represen-
tam um risco para a Companhia e suas controladas. A escalada desses conflitos em regiões-chave de 
produção de petróleo pode aumentar as variações nos preços de produtos vendidos, taxas, câmbio 
e insumos e questões logísticas, a depender da situação. Esses riscos podem impactar a receita e 
custos operacionais da Companhia e suas controladas. Variações climáticas: Riscos associados 
às condições climáticas podem impactar a Companhia, especialmente geadas, questões hídricas 
decorrentes de secas prolongadas e incêndios, refletindo negativamente a produtividade dos 
canaviais, e consequentemente a produção de açúcar, etanol e outros coprodutos, podendo afetar 
as receitas, custos e valor dos ativos biológicos. 2. Entidades da Companhia: As demonstrações 
financeiras consolidadas incluem a consolidação da seguinte controlada, em conjunto “Grupo” 
ou “Companhia e sua controlada” conforme segue: 

Participação acionária
Controlada: País 2026 2025
Usina Açucareira S.Manoel S.A. Brasil 61,1111% 61,1111%

Participação acionária
Controlada direta: 2026 2025
São Manoel Participações Ltda. Brasil 100,00% 100,00%
Sao Manoel Biogás S.A Brasil 80,00% 80%
Coligada indireta:
Copersucar S.A. Brasil 3,4518% 4,5309%
 a Contexto operacional: Usina Açucareira S. Manoel S.A.: Entidade, com sede na cidade de 
São Manuel, Estado de São Paulo - Brasil, tem por objeto a fabricação de açúcar e etanol, que 
são comercializados através da Cooperativa de Produtores de Cana-de-açúcar, Açúcar e Álcool 
do Estado de São Paulo e demais produtos derivados da cana-de-açúcar; a prestação de serviços 
agrícolas pertinentes à cultura canavieira; a exportação de produtos originários de sua produção; 
e a importação de produtos, máquinas e equipamentos correlatos ao seu objeto social. Parte 
substancial da matéria-prima consumida (cana-de-açúcar) é de produção própria. A Companhia 
é uma cooperada da Cooperativa de Produtores de Cana-de-açúcar, Açúcar e Álcool do Estado 
de São Paulo para a qual transfere toda a produção de açúcar e etanol para comercialização de 
acordo com o contrato de safra entre as partes. São Manoel Participações Ltda.: Entidade com 
sede na cidade São Manuel, Estado de São Paulo - Brasil, tem por objeto a participação em outras 
sociedades como sócia ou acionista, incluindo a compra, venda, permuta, subscrição de quotas, 
ações e/ou títulos conversíveis em quotas e/ou ações. São Manoel Biogás S.A.: São Manoel Biogás 
S A , com sede no município de São Manuel, Estado de São Paulo, na Fazenda Boa Vista, s/n, sala 
04, Zona Rural, tem por objeto social a produção e comercialização de biogás, biometano e seus 
subprodutos, seus derivados e correlatos; a produção e comercialização de biocombustíveis, exceto 
etanol; distribuição de combustíveis gasosos, e participação em outras sociedades, como sócia ou 
acionista, sediadas no Brasil ou no exterior, excetuadas instituições financeiras. Copersucar S.A.: 
Entidade constituída na forma de sociedade anônima de capital fechado, domiciliada no Brasil, tem 
sede e foro na cidade de São Paulo (SP) e tem as seguintes atividades preponderantes em seu objeto 
social: a importação, exportação, comercialização, industrialização, guarda, serviços de carga e 
descarga de açúcar, etanol e derivados, nos mercados nacionais e internacionais; a representação 
comercial de açúcar, etanol e derivados; logística terrestre, fluvial e marítima; transporte de cargas, 
inclusive perigosas, e atuação como operadora de transporte multimodal; prestação de serviços 
técnicos e de consultoria relativos às atividades antes mencionadas; e participação no capital de 
outras entidades. Participação de acionistas não controladores: De acordo com o Pronuncia-
mento Técnico CPC 36 - Demonstrações Financeiras Consolidadas e Individuais, a participação dos 
acionistas não controladores é apresentada nos balanços patrimoniais como parte do patrimônio 
líquido, segregada da participação dos acionistas da Controladora. Na demonstração do resultado, 
a participação dos acionistas não controladores não é deduzida na avaliação do lucro líquido ou 
prejuízo do exercício, sendo apenas destacada da participação dos acionistas da Controladora. 3. 
Base de preparação: a Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC e CFC): As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). A emissão das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas foi autorizada pela Diretoria em 17/07/2026. Após a sua 
emissão, somente os acionistas têm o poder de alterar as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas. Detalhes sobre as políticas contábeis materiais da Companhia estão apresentadas 
na nota explicativa n° 6. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas 
utilizadas pela Administração na sua gestão. b Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas 
demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional das companhias 
consolidadas. Todas as informações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para o 
milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 4. Uso de estimativas e julgamen-
tos: Na preparação destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas a Administração 
utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da 
Companhia e sua controlada e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os 
resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de 
forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. a Julgamentos: 
As informações sobre julgamento realizados na aplicação de políticas contábeis tem efeitos 

significativo sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas nas 
seguintes notas explicativas:  Nota explicativa nº 15 - Propriedades para investimento; e  Nota 
explicativa nº 18 - Direito de uso e Arrendamentos e parcerias a pagar: determinação do prazo do 
arrendamento. b Incertezas sobre premissas e estimativas: As informações sobre as incertezas 
relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco significativo de resultar em um 
ajuste material no período findo em 31/03/2026 estão incluídas nas seguintes notas explicativas: 
 Nota explicativa nº 6 (e) - Definição da vida útil do ativo imobilizado;  Nota explicativa nº 12 
- Mensuração do valor justo menos despesas de venda do ativo biológico;  Nota explicativa nº 
18 - Direito de uso e Arrendamentos e parcerias a pagar: determinação da taxa de desconto dos 
passivos de arrendamento; e  Nota explicativa nº 22 - Provisões para riscos fiscais, trabalhistas 
e cíveis - reconhecimento e mensuração de provisões e contingências: principais premissas sobre 
a probabilidade e magnitude das saídas de recursos. (i) Mensuração a valor justo: Uma série de 
políticas e divulgações contábeis do Grupo requer a mensuração dos valores justos, para os ativos 
e passivos financeiros e não financeiros. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, o 
Grupo usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados 
em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas 
de avaliação da seguinte forma. Nível 1: Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para 
ativos e passivos e idênticos. Nível 2: Inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que 
são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de 
preços). Nível 3: Inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de 
mercado (inputs não observáveis). O Grupo reconhece as transferências entre níveis da hierarquia 
do valor justo no final do período das demonstrações financeiras intermediárias condensadas em 
que ocorreram as mudanças. Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensu-
ração dos valores justos estão incluídas nas seguintes notas explicativas:  Nota explicativa nº 
12 - Mensuração do valor justo menos despesas de venda do Ativo biológico;  Nota explicativa 

nº 15 - Mensuração do valor justo de Propriedades para investimento; e  Nota explicativa nº 25 - 
Instrumentos financeiros. 5. Mudanças nas principais políticas contábeis: A Companhia e suas 
controladas não tiveram quaisquer alterações em suas políticas contábeis em relação às aplicadas 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas em e para o exercício encerrado em 
31/03/2026. 6. Políticas contábeis materiais: O Grupo aplicou as políticas contábeis descritas 
abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações finan-
ceiras, salvo indicação ao contrário. a Moeda estrangeira: (i) Transações em moeda estrangeira: 
Para conversão das transações em moeda estrangeira para a moeda funcional do Grupo (Real) foram 
utilizadas as seguintes taxas de câmbio: 

Taxa média do exercício Taxa à vista
2026 2025 2026 2025

R$/USD 4,9333 5,1552 4,9962 5,0804
R$/EUR 5,3515 5,3624 5,3979 5,5244
 b Instrumentos financeiros: (i) Reconhecimento e mensuração inicial: O contas a receber de 
clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram origi-
nados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando o Grupo 
se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja 
um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou passivo 
financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo por meio de resultado (VJR), acrescido, para 
um item não mensurado os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou 
emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é 
mensurado inicialmente ao preço da operação. (ii) Classificação e mensuração subsequente: 
Ativos financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: 
ao custo amortizado; ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) - instrumento 
de dívida; ao VJORA - instrumento patrimonial; ou ao valor justo por meio do 
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resultado (VJR). Os ativos financeiros não são reclassificados subsequen-
temente ao reconhecimento inicial, a não ser que o Grupo mude o modelo 
de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os 
ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do exercí-
cio de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo 
financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições 
a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:  É mantido dentro 
de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros 
para receber fluxos de caixa contratuais; e  Seus termos contratuais 
geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao 
pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um 
instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as condi-
ções a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:  É mantido 
dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo 
recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos 
financeiros; e  Seus termos contratuais geram, em datas específicas, 
fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o 
valor principal em aberto. No reconhecimento inicial de um investimento 
em um instrumento patrimonial que não seja mantido para negociação, a 
Empresa pode optar irrevogavelmente por apresentar alterações subse-
quentes no valor justo do investimento em ORA. Essa escolha é feita 
investimento por investimento. Todos os ativos financeiros não classifi-
cados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme 
descrito acima, são classificados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos 
financeiros derivativos. No reconhecimento inicial, o Grupo pode designar 
de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda os 
requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao 
VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento 
contábil que de outra forma surgiria. Ativos financeiros - Avaliação do 
modelo de negócio: O Grupo realiza uma avaliação do objetivo do modelo 
de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso 
reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações 
são fornecidas à Administração. As informações consideradas incluem:  
As políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento 
prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia 
da Administração tem como foco a obtenção de receitas de juros contra-
tuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a corres-
pondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de passivos 
relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de 
caixa por meio da venda de ativos;  Como o desempenho da carteira é 
avaliado e reportado à Administração do Grupo;  Os riscos que afetam o 
desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele 
modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados;  
Como os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a remu-
neração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa 
contratuais obtidos; e  A frequência, o volume e o momento das vendas 
de ativos financeiros nos exercícios anteriores, os motivos de tais vendas 
e suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências de ativos 
financeiros para terceiros em transações que não se qualificam para o 
desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira consistente 
com o reconhecimento contínuo dos ativos do Grupo. Os ativos financei-
ros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado 
com base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do 
resultado. Ativos financeiros - avaliação sobre se os fluxos de caixa 
contratuais são somente pagamentos de principal e de juros: Para fins 
dessa avaliação, o “principal” é definido como o valor justo do ativo 
financeiro no reconhecimento inicial. Os “juros” são definidos como uma 
contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito 
associado ao valor principal em aberto durante um determinado período 
e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco 
de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de lucro. 
O Grupo considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se 
os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de 
juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo 
contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa 
contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa 
avaliação, o Grupo considera:  Eventos contingentes que modifiquem o 
valor ou a época dos fluxos de caixa;  Termos que possam ajustar a taxa 
contratual, incluindo taxas variáveis;  O pré-pagamento e a prorrogação 
do prazo; e  Os termos que limitam o acesso do Grupo a fluxos de caixa 
de ativos específicos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). 
Ativos financeiros - Avaliação do modelo de negócio: O pagamento 
antecipado é consistente com o critério de pagamentos do principal e juros 
caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores 
não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente - o 
que pode incluir uma compensação adicional razoável pela rescisão 
antecipada do contrato. Além disso, com relação a um ativo financeiro 
adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, 
a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente 
o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que também pode 
incluir compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do 
contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes 
com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insignificante no 
reconhecimento inicial. Passivos financeiros - classificação, mensura-
ção subsequente e ganhos e perdas: Os passivos financeiros foram 
classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo 
financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do 
resultado caso for classificado como mantido para negociação, for um 
derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos 
financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado 
líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos 
financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas 
cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento também é reconhecido no resultado. (iii) Desreco-
nhecimento: Ativos financeiros: O Grupo desreconhece um ativo 
financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo 
expiram, ou quando o Grupo transfere os direitos contratuais de recebi-
mento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma 
transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titu-
laridade do ativo financeiro são transferidos ou na qual o Grupo nem 
transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da 
titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o 
ativo financeiro. O Grupo realiza transações em que transfere ativos 
reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substancial-
mente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, 
os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: O 
Grupo desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contra-
tual é retirada, cancelada ou expira. O Grupo também desreconhece um 
passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa 
do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um 
novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a 
valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença 
entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos 
transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é 
reconhecida no resultado. (iv) Compensação: Os ativos ou passivos 
financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço 
patrimonial quando, e somente quando, o Grupo tenha atualmente um 
direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção 
de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o 
passivo simultaneamente. c Base de mensuração: As demonstrações 
financeiras foram preparadas com base no custo histórico com exceção 
dos seguintes itens materiais reconhecidos nos balanços patrimoniais:  
Os instrumentos financeiros derivativos são mensurados pelo valor justo; 
 Os instrumentos financeiros não-derivativos designados pelo valor justo 
por meio do resultado são mensurados pelo valor justo;  Os ativos bio-
lógicos são mensurados pelo valor justo menos o custo de venda. d 
Capital social: Ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. 
O Grupo não possui ações preferenciais. Os dividendos mínimos obriga-
tórios, conforme definidos em estatuto social, são reconhecidos como 
passivo. Os dividendos adicionais propostos devem ser aprovados em 
Assembleia de Acionistas do Grupo e são reconhecidos no patrimônio 
líquido sobre esta rubrica, se deliberados durante o exercício. e Imobili-
zado: (i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são 
mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, que inclui 
os custos de empréstimos capitalizados, deduzido de depreciação acumu-
lada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável 
(impairment). Quando partes significativas de um item do imobilizado 
têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens separados 
(componentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na 
alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. (ii) 
Custos subsequentes: Custos subsequentes são capitalizados apenas 

quando é provável que benefícios econômicos futuros associados com os 
gastos serão auferidos pelo Grupo. (iii) Depreciação: A depreciação é 
calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de 
seus valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na 
vida útil estimada dos itens. A depreciação é reconhecida no resultado. 
Terrenos não são depreciados. Os métodos de depreciação, as vidas úteis 
e os valores residuais são revistos anualmente e ajustados caso seja 
apropriado. f Ativos intangíveis: Os ativos intangíveis que são adquiridos 
pelo Grupo e que têm vidas úteis finitas são mensurados pelo custo, 
deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas acumuladas por 
redução ao valor recuperável. (i) Amortização: A amortização é calculada 
utilizando o método linear, baseado na vida útil estimada dos itens, líquido 
de seus valores residuais estimados. A amortização é reconhecida no 
resultado. (ii) Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes são capi-
talizados somente quando eles aumentam os benefícios econômicos 
futuros incorporados ao ativo específico aos quais se relacionam. Todos 
os outros gastos são reconhecidos no resultado conforme incorrido. A vida 
útil estimada para softwares é de 5 anos. Os métodos de amortização, as 
vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e 
ajustados caso seja apropriado. g Arrendamentos: No início de um con-
trato, o Grupo avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. Um 
contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito 
de controlar o uso de um ativo identificado por um período de tempo em 
troca de contraprestação. (i) Como arrendatário: No início ou na modi-
ficação de um contrato que contém um componente de arrendamento, o 
Grupo aloca a contraprestação no contrato a cada componente de arren-
damento com base em seus preços individuais. No entanto, para os 
arrendamentos de propriedades, o Grupo optou por não separar os com-
ponentes que não sejam de arrendamento e contabilizam os componentes 
de arrendamento e não arrendamento como um único componente. O 
Grupo reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento 
na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado 
inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial do 
passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arren-
damento efetuados até a data de início, mais quaisquer custos diretos 
iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem 
incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subja-
cente, restaurando o local em que está localizado ou restaurando o ativo 
subjacente à condição requerida pelos termos e condições do arrenda-
mento, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. O ativo 
de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear 
desde a data de início até o final do prazo do arrendamento, a menos que 
o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao arrenda-
tário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito 
de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, 
o ativo de direito de uso será depreciado durante a vida útil do ativo 
subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo imobilizado. 
Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas 
por redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado para determinadas 
remensurações do passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento 
é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrenda-
mento que não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de 
juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada 
imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental do Grupo. Geral-
mente, o Grupo usa sua taxa incremental sobre empréstimo como taxa de 
desconto. O Grupo determina sua taxa incremental sobre empréstimos 
obtendo taxas de juros de várias fontes externas de financiamento e 
fazendo alguns ajustes para refletir os termos do contrato e o tipo do ativo 
arrendado. Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do 
passivo de arrendamento compreendem o seguinte:  Pagamentos fixos, 
incluindo pagamentos fixos na essência;   Pagamentos variáveis de 
arrendamento que dependem de índice ou taxa, inicialmente mesurados 
utilizando o índice ou taxa na data de início;  Valores que se espera que 
sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor 
residual; e  O preço de exercício da opção de compra se o arrendatário 
estiver razoavelmente certo de exercer essa opção, e pagamentos de 
multas por rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refle-
tir o arrendatário exercendo a opção de rescindir o arrendamento. O 
passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando 
o método dos juros efetivos. É remensurado quando há uma alteração nos 
pagamentos futuros de arrendamento resultante de alteração em índice 
ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera que sejam pagos 
de acordo com a garantia de valor residual, se o Grupo alterar sua avalia-
ção se exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão ou se há um 
pagamento de arrendamento revisado fixo em essência. Quando o passivo 
de arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste 
correspondente ao valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado 
no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido 
reduzido a zero. A partir de 01/03/2021, a medida em que a base para 
determinar os pagamentos futuros do arrendamento muda conforme 
exigido pela reforma da taxa de juros de referência, o Grupo reavalia o 
passivo do arrendamento descontando os pagamentos do arrendamento 
revisados usando a taxa de desconto revisada que reflete a mudança para 
uma taxa de juros de referência alternativa O Grupo apresenta ativos de 
direito de uso que não atendem à definição de propriedade para investi-
mento em “ativo imobilizado” e passivos de arrendamento em “emprésti-
mos, financiamentos e debêntures” no balanço patrimonial. (ii) Arren-
damentos de ativos de baixo valor: O Grupo optou por não reconhecer 
ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para arrendamentos 
de ativos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo, incluindo equi-
pamentos de TI. O Grupo reconhece os pagamentos de arrendamento 
associados a esses arrendamentos como uma despesa de forma linear pelo 
prazo do arrendamento. h. Ativos financeiros não derivativos: Instru-
mentos financeiros e ativos contratuais: O Grupo reconhece provisões para 
perdas esperadas de crédito sobre:  Ativos financeiros mensurados ao 
custo amortizado;  Investimentos de dívida mensurados ao VJORA; e  
Ativos de contrato. O Grupo mensura a provisão para perda em um mon-
tante igual à perda de crédito esperada para a vida inteira, exceto para os 
itens descritos abaixo, que são mensurados como perda de crédito esperada 
para 12 meses:  Títulos de dívida com baixo risco de crédito na data do 
balanço; e  Outros títulos de dívida e saldos bancários para os quais o 
risco de crédito (ou seja, o risco de inadimplência ao longo da vida espe-
rada do instrumento financeiro) não tenha aumentado significativamente 
desde o reconhecimento inicial. As provisões para perdas com contas a 
receber de clientes e ativos de contrato são mensuradas a um valor igual 
à perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento. Ao deter-
minar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativa-
mente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito 
esperadas, o Grupo considera informações razoáveis e passíveis de suporte 
que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui 
informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na experi-
ência histórica do Grupo, na avaliação de crédito e considerando informa-
ções prospectivas (forward-looking). O Grupo presume que o risco de 
crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente se este estiver 
com mais de 30 dias de atraso. O Grupo considera um ativo financeiro como 
inadimplente quando:  É pouco provável que o devedor pague integral-
mente suas obrigações de crédito sem recorrer a ações como a realização 
da garantia (se houver alguma); ou  O ativo financeiro estiver vencido 
há mais de 90 dias. O período máximo considerado na estimativa de perda 
de crédito esperada é o período contratual máximo durante o qual o Grupo 
está exposto ao risco de crédito. Mensuração das perdas de crédito 
esperadas: As perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas 
pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas de crédito são mensu-
radas a valor presente com base em todas as insuficiências de caixa ou 
seja, a diferença entre os fluxos de caixa contratuais devidos ao Grupo e 
os fluxos de caixa que o Grupo espera efetivamente receber. As perdas de 
crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo 
financeiro. Ativos financeiros com problemas de recuperação: Em cada 
data de balanço, o Grupo avalia se os ativos financeiros contabilizados 
pelo custo amortizado estão com problemas de recuperação. Um ativo 
financeiro possui “problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais 
eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do 
ativo financeiro. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram 
problemas de recuperação inclui os seguintes dados observáveis: dificul-
dades financeiras significativas do emissor ou do mutuário; a probabilidade 
que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de reorgani-
zação financeira. Apresentação da provisão para perdas de crédito 
esperadas no balanço patrimonial: A provisão para perdas para ativos 
financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor con-
tábil bruto dos ativos. Baixa: O valor contábil bruto de um ativo financeiro 
é baixado quando o Grupo não tem expectativa razoável de recuperar o 
ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. Com relação a clientes 

individuais, o Grupo adota a política de baixar o valor contábil bruto 
quando o ativo financeiro está vencido há 180 dias com base na experi-
ência histórica de recuperação de ativos similares. Com relação a clientes 
corporativos, o Grupo faz uma avaliação individual sobre a época e o valor 
da baixa com base na existência ou não de expectativa razoável de recu-
peração. O Grupo não espera nenhuma recuperação significativa do valor 
baixado. No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar 
sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos do 
Grupo para a recuperação dos valores devidos. Ativos não financeiros: 
Os valores contábeis dos ativos não financeiros do Grupo, que não os 
ativos biológicos, propriedade para investimento, estoques e ativos fiscais 
diferidos, são revistos a cada data de balanço para apurar se há indicação 
de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor 
recuperável do ativo é determinado. Para testes de redução ao valor 
recuperável, os ativos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa 
(UGC), ou seja, no menor grupo possível de ativos que gera entradas de 
caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte 
independentes das entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. O valor 
recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu 
valor justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos 
de caixa futuros estimados, descontados a valor presente usando uma taxa 
de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado 
do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. 
Uma perda por redução no valor recuperável é reconhecida se o valor 
contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por 
redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. As perdas 
por redução ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em 
que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria 
sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor 
não tivesse sido reconhecida. i. Ativos biológicos: Os ativos biológicos 
são mensurados pelo valor justo, deduzidos das despesas de venda. 
Alterações no valor justo menos despesas de venda são reconhecidos no 
resultado. Custos de venda incluem todos os custos que seriam necessários 
para vender os ativos. A cana-de-açúcar em pé é transferida ao estoque 
pelo seu valor justo, deduzido das despesas estimadas de venda apurados 
na data de corte. A cana-de-açúcar é mensurada a valor justo de acordo 
com o método de fluxo de caixa descontado. O período de colheita inicia-
-se no mês de abril de cada ano e termina, em geral, no mês de novembro 
do mesmo ano. j. Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações 
de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como des-
pesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O 
passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso o Grupo 
tenha uma obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante 
em função de serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação 
possa ser estimada de maneira confiável. k. Provisões: As provisões são 
determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros estimados 
a uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mercado 
quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo 
relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela passagem 
do tempo são reconhecidos no resultado como despesa financeira. l. 
Receita operacional: A receita é reconhecida quando o cliente obtém o 
controle dos bens ou serviços. Determinar o momento da transferência de 
controle - em um momento específico no tempo ou ao longo do tempo - 
requer julgamento. O Grupo comercializa açúcar e etanol exclusivamente 
através da Cooperativa de Produtores de Cana-de-Açúcar, Açúcar e Álcool 
do Estado de São Paulo. As receitas são mensuradas com base em rateio, 
definido de acordo com a produção do Grupo em relação as demais coo-
peradas, em conformidade com as orientações contábeis constante do 
Parecer Normativo CST n˚ 66, de 05/09/1986, e reconhecidas sempre que 
ocorre a entrega dos produtos para a cooperativa. m. Receitas financei-
ras e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem receitas de 
juros sobre aplicações financeiras. A receita de juros é reconhecida no 
resultado, através do método dos juros efetivos. As despesas financeiras 
abrangem empréstimos, líquidas de desconto a valor presente das provi-
sões, variações no valor justo por meio do resultado e perdas por redução 
ao valor recuperável (impairment) reconhecidas nos ativos financeiros. 
Custos de empréstimo que não são diretamente atribuíveis à aquisição, 
construção ou produção de um ativo qualificável são mensurados no 
resultado através do método de juros efetivos. Os ganhos e perdas cambiais 
são reportados em uma base líquida. n. Imposto de Renda e Contribuição 
Social: O Imposto de Renda e a Contribuição Social do período corrente e 
diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do 
adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para 
Imposto de Renda e 9% sobre o lucro tributável para Contribuição Social 
sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e 
base negativa de Contribuição Social, limitada a 30% do lucro tributável 
do exercício. A despesa com Imposto de Renda e Contribuição Social 
compreende os impostos de renda e Contribuição Social correntes e 
diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no 
resultado a menos que estejam relacionados a itens diretamente reconhe-
cidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. (i) 
Despesas de Imposto de Renda e Contribuição Social corrente: A despesa 
de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o 
lucro ou prejuízo tributável do período e qualquer ajuste aos impostos a 
pagar com relação aos períodos anteriores. O montante dos impostos 
correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como 
ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos 
impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas relaciona-
das a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de 
impostos decretadas na data do balanço. Os ativos e passivos fiscais 
correntes são compensados somente se certos critérios forem atendidos. 
(ii) Despesas de Imposto de Renda e Contribuição Social - diferidos: 
Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às dife-
renças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para 
fins de demonstrações financeiras e os usados para fins de tributação. As 
mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no período são reconhe-
cidas como despesa de Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos. 
O imposto diferido não é reconhecido para diferenças temporárias sobre 
o reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que não 
afete nem o lucro ou prejuízo tributável nem o resultado contábil. Um 
ativo fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e 
diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas, na extensão em que seja 
provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais 
serão utilizados. Ativos fiscais diferidos são revisados a cada data de 
balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais 
provável. Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas 
alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas 
forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a 
data do balanço. A mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos 
reflete as consequências tributárias decorrentes da maneira sob a qual o 
Grupo espera recuperar ou liquidar seus ativos e passivos. Ativos e passi-
vos fiscais diferidos são compensados somente se certos critérios forem 
atendidos. o. Contas a receber e outros recebíveis: O valor justo de 
contas a receber e outros créditos, é estimado como valor presente de 
fluxos de caixas futuros, descontados pela taxa de mercado dos juros 
apurados na data de apresentação das demonstrações financeiras e se 
equiparam ao valor contábil. p. Propriedades para investimento: A 
propriedade para investimento é inicialmente mensurada pelo custo e 
subsequentemente ao valor justo, sendo que quaisquer alterações no valor 
justo são reconhecidas no resultado. Ganhos e perdas na alienação de uma 
propriedade para investimento (calculado pela diferença entre o valor 
líquido recebido na venda e o valor contábil do item) são reconhecidos no 
resultado. Quando uma propriedade para investimento anteriormente 
reconhecida como ativo imobilizado é vendida, qualquer montante 
reconhecido em ajuste de avaliação patrimonial é transferido para lucros 
acumulados. q. Investimentos: O investimento na entidade sobre a qual 
a Companhia exerce influência significativa é contabilizado pelo método 
de equivalência patrimonial, sendo inicialmente contabilizados no balanço 
patrimonial ao custo, adicionados das mudanças após a aquisição da 
participação societária. A demonstração do resultado reflete a parcela dos 
resultados das operações das coligadas com base no método da equiva-
lência patrimonial. Quando uma mudança for diretamente reconhecida no 
patrimônio líquido da coligada, a Companhia reconhecerá sua parcela nas 
variações ocorridas e divulgará esse fato, quando aplicável, na demons-
tração das mutações do patrimônio líquido. Após a aplicação do método 
da equivalência patrimonial, a Companhia determina se é necessário 
reconhecer perda adicional do valor recuperável sobre o investimento da 
Companhia em sua coligada. A Companhia determina, em cada data de 
fechamento do balanço patrimonial, se há evidência objetiva de que o 
investimento na coligada sofreu perda por redução ao valor recuperável. 
Se assim for, a Companhia calcula o montante de perda por redução ao 
valor recuperável como a diferença entre o valor recuperável da coligada 

e o valor contábil e reconhece o montante na demonstração do resultado. 
Quando ocorrer perda de influência significativa sobre a coligada, a 
Companhia passa a reconhecer o investimento a valor justo. O investimento 
mantido na Copersucar S.A. é registrado e avaliado pelo metodo de 
equivalência patrimonial com base nas demonstrações financeiras levan-
tadas na mesma data base da Companhia conforme demonstrado na nota 
explicativa n° 16. 7. Novas normas e interpretações ainda não efetivas: 
Uma série de novas normas contábeis serão efetivas para exercícios ini-
ciados após 01/01/2027 (no caso do grupo em 1º. de abril de 2027). O 
grupo não adotou as seguintes normas contábeis na preparação destas 
demonstrações financeiras. CPC 51 Apresentação e Divulgação das 
Demonstrações Contábeis: O CPC 51 substituirá o CPC 26 Apresentação 
das Demonstrações Contábeis e se aplica a períodos de relatórios anuais 
iniciados em ou após 01/01/2027. O novo padrão introduz os seguintes 
novos requisitos principais.  As entidades são obrigadas a classificar 
todas as receitas e despesas em cinco categorias na demonstração de lucros 
e perdas, a saber, as categorias operacionais, de investimento, de finan-
ciamento, de operações descontinuadas e de Imposto de Renda. As enti-
dades também são obrigadas a apresentar um subtotal de lucro operacional 
recém-definido. O lucro líquido das entidades não mudará.  As medidas 
de desempenho definidas pela administração (MPMs) são divulgadas em 
uma única nota nas demonstrações financeiras.  Orientações aprimora-
das são fornecidas sobre como agrupar informações nas demonstrações 
financeiras.  Além disso, todas as entidades são obrigadas a usar o 
subtotal do lucro operacional como ponto de partida para a demonstração 
dos fluxos de caixa ao apresentar fluxos de caixa operacionais pelo método 
indireto. A Companhia ainda está no processo de avaliação do impacto do 
novo padrão, particularmente com relação à estrutura da demonstração 
de lucros e perdas da Companhia, a demonstração dos fluxos de caixa e as 
divulgações adicionais exigidas para MPMs. A Companhia também está 
avaliando o impacto sobre como as informações são agrupadas nas 
demonstrações financeiras, incluindo itens atualmente rotulados como 
“outros”. Outras normas contábeis: Não se espera que as seguintes 
normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demons-
trações financeiras do Grupo:  Contratos de eletricidade relacionados à 
natureza (alterações IFRS 9 e IFRS 7);  Classificação e mensuração de 
instrumentos financeiros (alterações IFRS 9 e IFRS 7).
8. Caixa e equivalentes de caixa: 

Controladora Consolidado
2026 2025 2026 2025

Caixa e bancos – – 157 184
Aplicações financeiras 99 287 501.301 393.223
Total 99 287 501.458 393.407
 O saldo de caixa e bancos compreende valores em conta corrente para 
o uso imediato e decorrem do fluxo normal das operações do Grupo. As 
aplicações financeiras são de curto prazo, com liquidez diária, e são pron-
tamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitas 
a um insignificante risco de mudança de valor. As aplicações financeiras 
em instituições financeiras estão indexadas em 102,37% do Certificado 
de Depósito Interbancário (CDI) em 31/03/2026 (31/03/2025 estavam 
indexadas em 103,57%) do Certificado de Depósito Interbancário (CDI). 
O cálculo do valor justo das aplicações financeiras, quando aplicável, é 
efetuado levando-se em consideração as cotações de mercado do papel, 
ou informações de mercado que possibilitem tal cálculo, levando-se em 
consideração as taxas futuras de papéis similares. A exposição do Grupo 
a risco de taxas e análise de sensibilidade para os ativos e passivos está 
apresentada na nota explicativa nº 25. 9. Conta corrente – Cooperativa: 
Corresponde aos direitos a receber por comercialização de produtos da 
Cooperativa de Produtores de Cana-de-açúcar, Açúcar e Álcool do Estado 
de São Paulo. 

2026 2025
Açúcar Cristal 47.917 72.929
Açúcar VHP 6.086 4.070
Etanol Anidro 9.524 16.799
Etanol Hidratado 12.686 15.942
Cbios 335 2.053
Outros 2.687 2.127
Total 79.235 113.920
 10. Estoques: 

2026 2025
Açúcar 55 –
Manutenção entressafra (i) 97.678 70.355
Almoxarifado 21.864 17.273
Cbios 2.899 8.548
Total 122.496 96.176
 (i) Os gastos com manutenção de entressafra são gastos ocorridos na 
manutenção de equipamentos industriais, veículos e máquinas agrícolas 
que são acumulados no decorrer da entressafra para amortização na safra 
seguinte. 11 Ativo fiscal: 

Controladora Consolidado
2026 2025 2026 2025

IRPJ – Antecipação 10 10 6.352 25.998
CSLL – Antecipação – – – 7.186
IRPJ – Subvenção (i) – – 31.228 –
CSLL – Subvenção(i) – – 11.476 –
Total 10 10 49.056 33.184
Ativo circulante 10 10 790 4.467
Ativo não circulante – – 48.266 28.717
 (I) Valor proveniente da recomposição da base de cálculo do IR/CS tendo 
como fundamento o disposto no art. 10 da Lei Complementar 160/17 
em conjunto com Art. 30 da Lei 12.973/14. Durante o período findo em 
31/03/2026, em continuidade a adoção do CPC 07 que trata sobre as 
Subvenções Governamentais, a Companhia fez o reconhecimento dos 
efeitos das subvenções recebidas, notadamente aquelas relativas ao 
ICMS incidente sobre as vendas, tendo como fundamento: (i) Redução 
base de cálculo na venda de açúcar e produtos de confeitaria do capítulo 
17 do NCM, conforme RICMS-SP 2000 Livro VI, Anexo II, Artigo 39, Inciso 
X, (ii) Diferimento venda etanol Anidro Combustível, conforme Art. 419 
do RICMS-SP/2000 e respaldado pelo Convênio 110/07, e (iii) Redução e 
isenção na base de cálculo do ICMS na venda de insumos agropecuários, 
conforme RICMS-SP/2000, Livro VI, Anexo I, Artigo 41, Inciso VII e 
respaldado pelo Convênio 100/97, os quais basicamente dispõe que tais 
benefícios fiscais são considerados subvenções para investimentos, desde 
que atendidos os requisitos de regularidade e constituição da reserva de 
incentivos fiscais no patrimônio líquido, cujas condições foram devida-
mente observadas pela Companhia. Nesse exercício, foram apurados e 
reconhecidos os créditos líquidos decorrentes da recomposição do IRPJ 
e CSLL para o período extemporâneo de 2020 a 2023, proveniente de 
valores pagos a maior, pois à época não foi observada a exclusão de tais 
benefícios fiscais na apuração do lucro real. Assim, a Companhia para o 
fim específico da publicidade das demonstrações financeiras, reconheceu 
créditos extemporâneos diretamente no resultado do exercício, especifi-
camente à crédito na conta de IRPJ e CSLL corrente e na conta de receita 
financeira. Ainda que o registro contábil dos créditos extemporâneos fora 
feito diretamente à conta de resultado do exercício (valor principal), a 
Companhia teve o devido cuidado para que fosse observada a constituição 
da “Reserva de incentivo fiscal” proveniente do “Lucro líquido do exer-
cício” diretamente no “Patrimônio líquido”, quando do encerramento 
do período. Dessa forma, o reconhecimento de créditos extemporâneos 
no exercício findo em março de 2026, foi no montante de R$ 42.704 (R$ 
28.269 principal e R$ 14.435 juros) e constam representados no ativo não 
circulante como tributos a recuperar. 12. Ativo biológico: Companhia 
adota o Pronunciamento Técnico CPC 29 - Ativo Biológico, onde os seus 
ativos biológicos de cana-de-açúcar são mensurados ao valor justo (nível 
3) menos a despesa de venda no momento do reconhecimento inicial e 
no final de cada período de competência. A movimentação dos ativos 
biológicos (cana-de-açúcar) encontra-se detalhada a seguir: 
Saldo em 31/03/2024 255.190
Aumento devido aos tratos culturais 172.414
Diminuição devido a colheita (174.944)
Mudança no valor justo menos despesas estimadas 
de venda 1.447

Saldo em 31/03/2025 254.107
Aumento devido aos tratos culturais 175.454
Diminuição devido a colheita (172.414)
Mudança no valor justo menos despesas estimadas 
de venda 125

Saldo em 31/03/2026 257.272
Soqueira de cana-de-açúcar: As áreas cultivadas representam apenas 
as lavouras de cana-de-açúcar, sem considerar as terras em que estas 
lavouras se encontram. O valor justo dos ativos biológicos é classificado 
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no nível 3 da hierarquia do valor justo e as seguintes premissas foram utilizadas na determinação 
do valor justo por meio do fluxo de caixa descontado: 

2026 2025
Área de colheita (hectares) 51.232 47.670
Produtividade (toneladas de cana por hectare) 88,74 80,95
Quantidade de ATR (kg) 143,08 141,24
Preço do Kg de ATR médio (R$/kg) 1,0816 1,1926
 Em 31/03/2026 a taxa de desconto real utilizada para o cálculo do valor justo dos ativos biológicos 
é de 11,86% ao ano (13,52% ao ano em 31/03/2025). O Grupo avaliou o impacto sobre o valor justo 
do ativo biológico em 31/03/2026, a título de análise de sensibilidade, considerando a mudança 
para mais ou para menos das seguintes variáveis: (i) preço da tonelada de cana-de-açúcar, e (ii) 
volume de produção de cana-de-açúcar. As demais varáveis de cálculo permanecem inalteradas. 
Dessa forma, uma variação (para mais ou para menos) de 5% no preço da tonelada de cana resultaria 
em um aumento ou redução de R$ 25.047. Com relação ao volume de produção, uma variação (para 
mais ou para menos) de 5%, resultaria em um aumento ou redução de R$ 22.934. As atividades 
operacionais de cultivo de cana-de-açúcar estão expostas às variações decorrentes das mudanças 
climáticas, pragas, doenças, incêndios florestais e outras forças naturais. Historicamente, as con-
dições climáticas podem causar volatilidade nos setores de etanol e açúcar e, consequentemente, 
nos resultados operacionais do Grupo, por influenciarem as safras, aumentando ou reduzindo o 
volume de colheita. Além disso, os negócios do Grupo estão sujeitos à sazonalidade de acordo com 
o ciclo de crescimento da cana-de-açúcar na região Centro-Sul do Brasil. O período de colheita 
anual de cana na região Centro-Sul do Brasil geralmente começa entre abril e maio, e termina entre 
novembro e dezembro. Isso cria variações de estoques, que geralmente encontram-se mais elevado 
em novembro e dezembro, para cobrir as vendas na entressafra (dezembro a abril) e um grau de 
sazonalidade no lucro bruto, que tende a ser menor no último trimestre do ano fiscal (outubro a 
dezembro). 13. Impostos a recuperar: 

2026 2025
Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (COFINS)(i) 49.987 6.834
Programa de Integração Social (PIS)(i) 10.587 1.679
Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICMS) 25.793 24.610
Outros 2.798 2.794
Total 89.165 35.917
Ativo circulante 57.257 3.643
Ativo não circulante 31.908 32.274
 Referem-se a créditos gerados nas operações normais do Grupo podendo ser compensados com 
tributos da mesma natureza. A estimativa de realização dos impostos a recuperar é avaliada men-
salmente pela Administração com base em projeções estimadas de produção e venda dos produtos, 
podendo os créditos serem transferidos à Cooperativa ou compensados com outros impostos gerados 
pela operação do Grupo. Como análise de recuperabilidade para o Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias (ICMS), temos a ferramenta do E-Credac, onde se analisa a transferência dos créditos 
tributários das filiais agrícolas para matriz. 
Cronograma de utilização dos créditos tributários:
Safra 2026/27 57.257
Safra 2027/28 18.874
Safra 2028/29 6.913
Safra 2029/30 4.720
Safra 2030/31 1.085
Safra 2031/32 271
Safra 2032/33 45

89.165
 14. Outros créditos e Outras contas a pagar: 

Ativo Passivo
Nota 2026 2025 2026 2025

Circulante
Antecipação a colaboradores 509 – – –
Outras contas – 2.992 1.656 2.355
Total 509 2.992 1.656 2.355
Não circulante
Recursos de administradores 31 – – 19.519 19.334
Depósito Judicial – precatórios IAA (i) 131.844 92.092 – –
Depósito Judicial – outros 2.455 2.238 4 –
Total 134.299 94.330 19.523 19.334
(i) A Companhia impetrou mandado de segurança objetivando afastar as exigências de PIS, COFINS, 
IRPJ e CSLL sobre as parcelas que lhe cabem da verba indenizatória e para tanto, realizou depósitos 
judiciais no montante de R$ 161.757 (R$ 131.844 valor líquido aos impostos a recolher) e R$ 
122.004 (R$ 92.092 valor líquido aos impostos a recolher, em 31/03/2025), objetivando o ressar-
cimento dos danos suportados no passado onde o Poder Judiciário condenou a União a indenizar 
a Cooperativa por danos causados a seus cooperados decorrentes da fixação de preços defasados 
em vendas de açúcar e Etanol realizadas na década de 1980. Outras contas classificadas no ativo 
circulante e não circulante referem-se, substancialmente, às despesas antecipadas, adiantamentos 
a colaboradores, clientes diversos e a títulos a receber. 15. Propriedades para investimentos: 
Saldo em 31/03/2024 411.683
Adição de novos investimentos 96
Variação valor justo 22.444
Saldo em 31/03/2025 434.223
Adição novos investimentos 162
Variação valor justo 6.065
Saldo em 31/03/2026 440.450
 O investimento é constituído de várias glebas de terras situadas na Rodovia Professor João 
Hipólito Martins - SP 209 e Estrada Municipal Eduardo Zuccari, município de Botucatu/SP que 
serão futuramente destinados à comercialização. Para a determinação do valor justo do imóvel, 
a variação foi calculada de acordo com os procedimentos das Normas da ABNT NBR 14653 e do 
IBAPE - Instituto Brasileiro de Avaliações e Perícias de Engenharia, através do Método Involutivo 
realizada por uma empresa avaliadora independente. De acordo com a Norma da ABNT NBR 14653 
e pelo IBAPE - Instituto Brasileiro de Avaliações e Perícias de Engenharia, as glebas de terra foram 
avaliadas com base no “Método Comparativo de Dados de Mercado”, através de dados de mercado 
de imóveis semelhantes ao avaliado, à venda ou efetivamente transacionados no livre mercado 
imobiliário da região. Nesse sentido, efetuou-se pesquisa de mercado na região circunvizinha do 
imóvel avaliado, a fim de obter elementos de comparação, caracterizados por terrenos expostos 
para venda no livre mercado e que apresentassem as mesmas características do terreno em pauta. 
O Grupo realiza anualmente, a avaliação do valor justo dos bens registrados como propriedades 
para investimento. Para determinação do valor justo das propriedades para investimento o Grupo 
adota o “Nível 2”. 16. Investimentos: a. Informação sobre os investimentos na Copersucar S.A.: 
A Copersucar S.A., constituída na forma de sociedade anônima de capital fechado, domiciliada 
no Brasil, tem a exclusividade na comercialização dos volumes de açúcar e etanol produzidos 
pelas unidades produtoras sócias e que inclui a Usina Açucareira S. Manoel S.A., localizadas 
nos Estados de São Paulo, Paraná, Minas Gerais e Goiás, gerenciando todos os elos da cadeia de 
açúcar e etanol, desde o acompanhamento da safra no campo até os mercados finais, incluindo as 
etapas de armazenamento, de transporte e de comercialização. Além de um modelo de negócios 
considerado único no setor sucroenergético, a Copersucar S.A. estruturou também um modelo de 
governança corporativa transparente, incorporando as melhores práticas do mercado. A Usina 
Açucareira S. Manoel S.A. é uma unidade produtora de açúcar e etanol, acreditamos neste modelo 
de negócio como uma visão integrada das operações e resultados complementares. Atualmente, 
membros da Administração da Usina Açucareira S. Manoel S.A., representam a Companhia nas 
decisões das políticas operacionais, financeiras e estratégicas da Copersucar S.A., através da 
participação no Conselho de Administração, Conselho Fiscal e Comitês de Governança. Assim, o 
investimento na Copersucar S.A. é recohecido pelo método de equivalência patrimonial uma vez 
que o Grupo exerce influência significativa em sua administração. O quadro abaixo apresenta um 
resumo das informações financeiras da controlada e coligada avaliada através de equivalência 
patrimonial. Consolidado: 

31/03/26

Percen-
tual de 

partici-
pação

Ativo cir-
culante

Ativo não 
circu-
lante

Passivo 
circu-
lante

Passivo 
não cir-
culante

Patri-
mônio 

líquido

Resul-
tado 

do 
exercí-

cio

Efeito no 
resul-

tado da 
Compa-

nhia
Copersucar 
S.A. 3,4518% 4.501.610 6.065.347 3.322.800 4.882.976 2.361.181 630.768 21.829

Usina A São 
Manoel 
S.A 61,1111% 1.054.115 2.789.147 441.784 1.830.705 1.570.773 170.162 103.988

31/03/25

Percen-
tual de 

partici-
pação

Ativo cir-
culante

Ativo não 
circu-
lante

Passivo 
circu-
lante

Passivo 
não cir-
culante

Patri-
mônio 

líquido

Resul-
tado 

do 
exercí-

cio

Efeito no 
resul-

tado da 
Compa-

nhia
Copersucar 
S.A. 4,5309% 4.544.531 6.966.385 4.186.966 5.261.660 2.062.291 401.840 18.207

Usina A São 
Manoel 
S.A 61,1111% 897.290 2.613.569 359.491 1.685.672 1.465.696 216.585 132.357

Contro-
ladora Consolidado
Usina 
A. São 

Manoel 
S.A

Coper-
sucar 

S.A.

São Manoel 
Participa-
ções Ltda.

São 
Manoel 
Biogás 

S.A. Total
Saldo em 31/03/2024 785.355 93.530 556 – 94.086
Resultado de equivalência patrimonial 132.357 18.207 – – 18.207
Distribuição dividendos (15.330) (11.958) – – (11.958)
Aporte capital – – 244 – 244
Dividendo mínimo obrigatório – – – – –
Baixa investimento (2.429) – – (2.429)
Ajuste de avaliação patrimonial em investidas (6.679) (4.129) – – (4.129)
Saldo em 31/03/2025 895.703 93.221 800 – 94.021
Resultado de equivalência patrimonial 103.546 21.830 – – 21.830
Distribuição dividendos (42.178) (12.982) – – (12.982)
Aporte capital – – 186 160 346
Baixa por venda em participações – (16.913) – – (16.913)
Perdas em investimentos em coligadas (i) – (4.960) – – (4.960)
Ajuste de avaliação patrimonial em investidas 2.845 1.518 – – 1.518
Saldo em 31/03/2026 959.916 81.714 986 160 82.860
 (i) Por meio de instrumento particular de compra e venda de ações ordinárias nominativas e 
outras avenças, a Companhia efetuou a venda de 21.059.862 ações ordinárias de sua propriedade 
na Copersucar S.A. Como resultado dessa alienação, a participação da Companhia passou para 
3,4518% em 31/03/2026 (Em 31/03/2025 4,5309%). 17. Imobilizado: 

Custo 2025 Adição Baixas
Transfe-

rências 2026
Terras 411.079 – (10) – 411.069
Edifícios e benfeitorias 186.617 – – 4.005 190.622
Móveis e utensílios 28.505 3.546 (182) 94 31.963
Veículos 92.909 13.102 (4.967) – 101.044
Máquinas e implementos agrícolas 199.277 10.170 (8.030) – 201.417
Máquinas, equipamentos industrial 42.992 3.376 (99) 25.242 71.511
Instalações industriais 384.783 2.730 (929) 721 387.305
Equipamentos de informática 7.639 296 (3) – 7.932
Imobilizado em andamento 24.982 10.378 – (30.070) 5.290
Lavoura de cana – Custo atribuído 185.259 – – – 185.259
Lavouras de cana 1.138.887 174.336 – – 1.313.223
Outras imobilizações 927 529 – 8 1.464
Total 2.703.856 218.463 (14.220) – 2.908.099
Depreciação
Terras – – – – –
Edifícios e benfeitorias (66.777) (6.469) – – (73.246)
Móveis e utensílios (16.840) (4.241) 182 – (20.899)
Veículos (61.960) (10.402) 4.500 – (67.862)
Máquinas e implementos agrícolas (99.482) (24.053) 5.495 – (118.040)
Máquinas, equipamentos industrial (39.233) (2.911) 83 – (42.061)
Instalações industriais (186.325) (13.452) – – (199.777)
Equipamentos de informática (6.004) (521) 3 – (6.522)
Imobilizado em andamento – – – – –
Lavoura de cana – Custo atribuído (185.259) – – – (185.259)
Lavouras de cana (446.347) (119.466) – – (565.813)
Outras imobilizações 203 (76) – – 127
Total (1.108.024) (181.591) 10.263 – (1.279.352)

Custo 2024 Adição Baixas
Transfe-

rências 2025
Terras 411.084 – (5) – 411.079
Edifícios e benfeitorias 173.932 5.420 (33) 7.298 186.617
Móveis e utensílios 21.336 7.169 – – 28.505
Veículos 86.037 10.938 (4.066) – 92.909
Máquinas e implementos agrícolas 163.623 36.728 (3.245) 2.171 199.277
Máquinas, equipamentos Industrial 41.743 1.272 (23) – 42.992
Instalações Industriais 383.211 – (924) 2.496 384.783
Equipamentos de informática 6.632 687 (37) 357 7.639
Imobilizado em andamento 16.314 20.991 (1) (12.322) 24.982
Lavoura de cana Custo atribuído 185.259 – – – 185.259
Lavouras de cana 950.659 188.228 – – 1.138.887
Outras imobilizações 881 46 – – 927
Total 2.440.711 271.479 (8.334) – 2.703.856
Depreciação
Terras – – – – –
Edifícios e benfeitorias (60.790) (6.008) 21 – (66.777)
Móveis e utensílios (13.294) (3.546) – – (16.840)
Veículos (56.082) (9.549) 3.671 – (61.960)
Máquinas e implementos agrícolas (80.700) (19.961) 1.179 – (99.482)
Máquinas, equipamentos Industrial (36.439) (2.815) 21 – (39.233)
Instalações Industriais (169.942) (17.096) 713 – (186.325)
Equipamentos de informática (5.610) (422) 28 – (6.004)
Imobilizado em andamento – – – – –
Lavoura de cana Custo atribuído (185.259) – – – (185.259)
Lavouras de cana (334.861) (111.486) – – (446.347)
Outras imobilizações 287 (84) – – 203
Total (942.690) (170.967) 5.633 – (1.108.024)
 O ativo imobilizado tem o seu valor recuperável analisado, no mínimo, anualmente, sendo que 
para o exercício encerrado em 31/03/2026 e 2025 a Administração não observou trigger de risco 
de impairment para a realização do teste de recuperabilidade. 
Imobilizado líquido 2026 2025
Terras 411.069 411.079
Edifícios e benfeitorias 117.376 119.840
Móveis e utensílios 11.064 11.665
Veículos 33.182 30.949
Máquinas e implementos agrícolas 83.377 99.795
Máquinas, equipamentos industrial 29.450 3.759
Instalações industriais 187.528 198.458
Equipamentos de informática 1.410 1.635
Imobilizado em andamento 5.290 24.982
Lavoura de cana Custo atribuído – –
Lavouras de cana 747.410 692.540
Outras imobilizações 1.591 1.130
Total 1.628.747 1.595.832
Depreciação: As taxas médias de depreciação anuais estimadas são as seguintes: 
Descrição Taxa
Edifícios 2,43%
Benfeitorias 2,86%
Máquinas e equipamentos industriais 12,50%
Instalações industriais 10,00%

Descrição Taxa
Máquinas e implementos agrícolas 8,34%
Móveis e utensílios 10,00%
Veículos 12,00%
Computadores e periféricos 20,00%
Lavouras de cana 12,50%
Outros 10,00%
 Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos anualmente e ajustados 
caso seja apropriado. 18. Direito de uso e arrendamentos e parcerias a pagar: A movimentação 
do direito de uso durante o exercício está demonstrada a seguir: 
Direito de uso Imóveis rurais Parceria agrícola

TotalVida útil (em anos) 3 a 4 anos 6 a 7 anos
Saldo em 01/04/2024 21.501 318.434 339.935
Amortização (3.707) (53.356) (57.063)
Adição de novos contratos 2.035 37.740 39.775
Remensurações (345) (10.029) (10.374)
Saldo em 31/03/2025 19.484 292.789 312.273
Amortização (3.803) (36.515) (40.318)
Adição de novos contratos 4.758 147.802 152.560
Baixa de contratos (1.085) (27.968) (29.053)
Remensurações 1.636 3.793 5.429
Saldo em 31/03/2026 20.990 379.901 400.891
 A composição do saldo de arrendamentos e parcerias a pagar, assim como a movimentação do 
exercício estão apresentadas a seguir: 
Passivos Imóveis rurais Parceria agrícola Total
Saldo em 01/04/2024 21.499 320.439 341.938
Pagamentos – principal (3.846) (45.925) (49.771)
Pagamentos – juros (1.692) (24.551) (26.243)
Realização do AVP 1.692 24.551 26.243
Adições de novos contratos 2.035 37.740 39.775
Remensuração (345) (10.029) (10.374)
Saldo em 31/03/2025 19.343 302.225 321.568
Pagamentos – principal (3.663) (45.950) (49.613)
Pagamentos – juros (538) (23.816) (24.354)
Realização do AVP 538 23.816 24.354
Adições de novos contratos 4.758 147.802 152.560
Baixa de contratos (1.085) (27.968) (29.053)
Remensuração 1.636 3.793 5.429
Saldo em 31/03/2026 20.989 379.902 400.891
 A taxa de desconto nominal utilizada para o cálculo do ajuste a valor presente é de 10,75% ao 
ano e a adição dos novos contratos ajustados pela taxa na data das demonstrações financeiras. 
Os saldos estimados de arrendamentos e parceria a pagar no curto e longo prazo tem a seguinte 
composição de vencimento: 
Vencimento por período Imóveis rurais Parceria agrícola Total
Até 12 meses 2.863 34.089 36.952
13 a 24 meses 3.160 36.913 40.073
25 a 36 meses 3.301 38.961 42.262
37 a 48 meses 3.365 40.646 44.011
49 a 60 meses 3.008 39.744 42.752
61 a 72 meses 2.574 34.867 37.441
73 a 84 meses 1.152 30.601 31.753
85 a 96 meses 821 21.980 22.801
97 a 108 meses 603 19.615 20.218
109 a 120 meses 142 18.460 18.602
121 a 132 meses – 15.716 15.716
133 a 144 meses – 48.310 48.310

20.989 379.902 400.891
 19. Fornecedores: 

2026 2025
Fornecedores de cana–de–açúcar 7.485 39.970
Fornecedores de bens e serviços 45.661 63.004
Total 53.146 102.974
 20. Empréstimos, financiamentos e debêntures: A seguir demonstramos as principais infor-
mações sobre os termos contratuais dos empréstimos, financiamentos e debêntures, que são 
mensurados pelo custo amortizado. Para mais informações sobre a exposição do Grupo a riscos de 
taxa de juros e liquidez, veja nota explicativa n° 25. 

Modalidade

Taxa 
média 

(3) (% 
a.a)

Inde-
xador

Venci-
mento Garantias Moeda

Contábil Valor justo

2026 2025 2026

Finame 4,98 – 2026 a 
2030 Aval R$ 103.896 – 103.895

BNDES 
Automático 6,00 – 2026 a 

2026 Aval R$ 929 1.857 929

BNDES Mais 
inovação 11,47 Pré 2026 a 

2030 Aval R$ 31.819 – 28.627

BNDES 
Renovabio (0,26) CDI 2026 a 

2029 Aval R$ 62.869 79.838 62.426

PCA 
Armazéns 5,57 – 2026 a 

2028 Aval R$ 2.931 5.888 2.915

Capital de 
giro 2,51 CDI 2026 a 

2028 Aval R$ 501.502 427.164 500.592

CRA 2,80 IPCA 2026 a 
2029 Aval R$ 87.748 126.650 87.428

Debênture 
incentivada 1,65 IPCA 2026 a 

2028 Aval R$ 240.428 224.724 240.329

Capital de 
giro – IFC¹ 
Dolar

2,16 CDI 2026 a 
2028

Alienação de 
equipamentos 

+ hipoteca
USD – 5.935 –

Capital 
de giro 
– AGRI3² 
EURO

1,48 CDI 2026 a 
2029

Alienação de 
equipamentos 

+ hipoteca
EUR 32.055 40.977 32.055

Total 1.064.177 913.033 1.059.196
 (1) International Finance Corporation – captação em dólar com instrumento swap – Taxa CDI + 
2,16% (2) AGRI3 – captação em euro com instrumento de swap – Taxa CDI + 1,48% (3) Taxas pré-
-fixadas, não incluídos os indexadores. Os saldos dos contratos de empréstimos, financiamentos 
e debêntures contratados em moeda estrangeira são convertidos em reais pela taxa da contratação 
na data da liberação dos recursos e atualizados pela taxa Ptax na data das demonstrações finan-
ceiras, vide nota explicativa nº 25 - Risco de Taxa de Câmbio. Os contratos de Swap contemplam 
a contratação dos custos financeiros pela variação de CDI + Spread e estão contabilizados sob a 
rubrica Instrumento Financeiros Derivativos. A variação do valor justo dos contratos de Swap está 
registrada no resultado. Em 31/03/2026 e 2025 a Companhia não apresenta desvios em relação 
ao cumprimento das condições contratuais financeiras pactuadas nos empréstimos, financia-
mentos e debêntures. Abaixo apresentamos a movimentação dos empréstimos, financiamentos 
e debêntures do exercício: 

Modalidade Saldo em 2025 Captações Juros provisionados
Pagamento 

principal
Pagamento 

juros
Hedge 

Accounting Saldo em 2026 CP LP
Capital de giro 474.076 248.321 68.907 (178.437) (71.794) (4.982) 536.091 87.993 448.098
CRA 126.650 – 9.300 (33.333) (14.869) – 87.748 43.874 43.874
Debentures 224.724 – 28.474 – (12.770) – 240.428 – 240.428
BNDES 87.583 31.020 8.125 (20.468) (7.712) – 98.548 18.795 79.753
Finame – 97.396 6.500 – – – 103.896 103.896 –
Total 913.033 376.737 121.306 (232.238) (107.145) (4.982) 1.066.711 254.558 812.153
(–) Custo de transação amortizar – (2.534) – – – – (2.534) – (2.534)
Total 913.033 374.203 121.306 (232.238) (107.145) (4.982) 1.064.177 254.558 809.619

Modalidade Saldo em 2024 Captações Juros provisionados
Pagamento 

principal
Pagamento 

juros
Hedge 

Accounting Saldo em 2025 CP LP
Capital de giro 519.953 65.000 65.226 (104.560) (71.720) 177 474.076 100.835 373.241
CRA 120.363 – 16.213 – (9.926) – 126.650 42.218 84.432
Debentures 83.329 224.033 2.725 (80.777) (4.586) – 224.724 – 224.724
BNDES 107.984 – 9.067 (20.014) (9.454) – 87.583 20.693 66.890
Finame 370 – 6 (369) (7) – – – –
Total 831.999 289.033 93.237 (205.720) (95.693) 177 913.033 163.746 749.287

 Cronograma de amortização da dívida: Em 31/03/2026, as parcelas classificadas no passivo não 
circulante têm o seguinte cronograma de vencimento: 
Vencimento por período Valor contábil
0 a 12 meses 254.558
13 a 24 meses 187.892
25 a 36 meses 182.554
37 a 48 meses 184.385
49 a 60 meses 155.607
61 a 72 meses 99.181
Total 1.064.177
21. Obrigações – Cooperativa: 2026 2025
Adiantamentos – outros repasses 36.014 33.263
Total 36.014 33.263

 22 Provisão para contingências: A movimentação dos saldos está apresentada a seguir: 

Saldo em 31/03/2024 1.329
Adição (baixa) de processos 951

Saldo em 31/03/2025 2.280
Adição (baixa) de processos 1.297

Saldo em 31/03/2026 3.577
 A Companhia possui processos judiciais de natureza cível, tributárias e trabalhistas avaliados pelos 
assessores jurídicos externos e pela Administração como sendo de risco possível sem mensuração 
com suficiente segurança, no montante de R$ 22.762 em 31/03/2026 (R$ 15.051 em 31/03/2025), 
para os quais nenhuma provisão foi constituída, tendo em vista que as práticas contábeis no Brasil 
não requerem sua contabilização, conforme composição e estimativa a seguir: 
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continuação 

continuação  CD Administração e Participação S.A.
2026 2025

Processos tributários / administrativos 9.784 9.942
Processos cíveis 8.651 425
Processos trabalhistas 4.327 4.684
Total 22.762 15.051
 23. Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos - Consolidado: O valor contábil do ativo 
fiscal diferido é revisado periodicamente e as projeções são revisadas anualmente, caso haja 
fatores relevantes que venha a modificar as projeções. As alíquotas desses impostos, definidas 
atualmente para determinação desses créditos diferidos, são de 25% para o Imposto de Renda e de 
9% para a Contribuição Social. Tributos diferidos de ativos, passivos e resultado foram atribuídos 
da seguinte forma. 

Ativo / (Passivo) Patrimônio líquido Resultado
Imposto de Renda e 
Contribuição Social 2026 2025 2026 2025 2026 2025

Prejuízo fiscal Imposto de 
Renda e Contribuição Social 43.138 19.689 – – 23.449 9.378

Valor justo hedge accounting 5.120 6.814 (1.694) (60) – –
Precatório – pis/cofins 26.516 20.311 – – 6.205 –
Diferença custo – parceria agrícola 9.003 3.339 – – 5.664 1.212
Precatório – IR e Contribuição Social – – – – – 78.957
Custo atribuído (135.236) (135.837) – – 601 723
Diferença taxa depreciação – 
base fiscal e econômica (52.355) (54.363) – – 2.008 567

Depreciação incentivada (284.189) (265.350) – – (18.839) (27.563)
Valor justo propriedade para 
investimento (148.443) (146.381) – – (2.062) (7.628)

Valor justo dos ativos 
biológicos (27.818) (27.776) – – (42) (492)

Valor justo ativos financeiros 
disponiveis venda (3.016) (2.703) – – (313) –

Valor justo instrumentos 
financeiros – derivativos (6.049) (7.295) – – 1.246 (3.385)

Valor justo instrumentos 
financeiros – cbios (985) (2.906) – – 1.921 701

Variação cambial 5.501 8.343 – – (2.842) 7.154
ICMS sobre aquisição de 
insumos (6.188) (6.188) – – – –

Atualização depósito judicial 
– precatório (i) (14.462) (9.599) – – (4.863) (3.427)

Atualização créditos 
tributários (ii) (7.780) – – – (7.780) –

Líquido (597.243) (599.902) (1.694) (60) 4.353 56.197
 (i) O valor refere-se a depósito judicial vinculado a processo em andamento, cujo desfecho gerará 
impacto no Imposto de Renda e na Contribuição Social correntes. Em observância ao regime de 
competência, foi constituído o tributo diferido correspondente, atualizado de forma concomitante à 
atualização do depósito judicial. No encerramento do processo, o diferido será estornado e os tributos 
correntes serão reconhecidos, em linha com o CPC 32 – Tributos sobre o Lucro. (ii) Em 24/09/2021, o 
Supremo Tribunal Federal (“STF”), no julgamento do RE nº 1.063.187 (Tema 962, repercussão geral), 
declarou inconstitucional, por unanimidade, a incidência do Imposto de Renda e da Contribuição 
Social sobre a taxa Selic aplicada aos indébitos tributários. Com base no ICPC 22 – Incerteza sobre 
Tratamento de Tributos sobre o Lucro (equivalente à IFRIC 23), a Companhia reconheceu R$ 22.882 pela 
recomposição do prejuízo fiscal e pela utilização de prejuízo fiscal a maior decorrente da tributação da 

Selic nos períodos de base fiscal negativa. A Companhia, fundamentada na expectativa de geração de 
lucros tributáveis futuros, levando em consideração o histórico dos últimos anos, reconheceu créditos 
tributários sobre prejuízos fiscais e bases negativas de Contribuição Social que não possuem prazo 
prescricional. A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas 
e da despesa de Imposto de Renda e Contribuição Social no resultado é demonstrada como segue: 
Reconciliação da taxa efetiva 2026 2025
Resultado do exercício antes dos impostos 154.518 161.312
Alíquota nominal 34% 34%
Despesa com imposto a alíquota nominal (52.536) (54.846)
Efeito das (adições) exclusões permanentes:
Equivalência patrimonial 7.422 6.190
Compensação prejuízo fiscal – –
IRRF Cbios (1.428) (1.554)
Constituição prejuízo fiscal 23.449 –
Indenizacao precatório IAA – 78.957
Efeito fiscal da subvenção para investimento Imposto de Renda e 
Contribuição Social (i) 51.683 –

Outras adições e exclusões líquidas (13.001) 26.405
Impostos de renda e Contribuição Social – resultado 15.589 55.152
Corrente 11.236 (1.045)
Diferido 4.353 56.197

15.589 55.152
Alíquota efetiva (10%) (34%)
 (i) A Companhia procedeu à exclusão dos incentivos fiscais de ICMS das bases de cálculo do Imposto 
de Renda e da Contribuição Social, nos termos do art. 30 da Lei nº 12.973/2014, com o consequente 
reconhecimento do crédito tributário correspondente. O proveito econômico total apurado foi de 
R$ 51.683, sendo R$ 28.269 (principal) referentes a pedidos de restituição e R$ 23.414 relativos 
constituição de prejuízo fiscal, devidamente controlado na Parte B do LALUR/LACS. 24. Patrimônio 
líquido – Controladora: Capital social: O capital social está representado por 83.075.745 ações 
ordinárias nominativas, sem valor nominal. Em 31/03/2026, pela deliberação da AGO/E, o capital 
social passou para o montante de R$ 670.528, com aumento de R$ 173.221 mediante a capitalização da 
Reserva de Investimentos, em 31/03/2025 o capital social era de R$ 497.307, considerando o aumento 
de capital social no montante de R$ 85.080 mediante a capitalização da “Reserva de investimentos” 
conforme deliberação da AGO/E. (i) Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido 
apurado em cada exercício social, nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do 
capital social. (ii) Reserva de retenção de lucros: Os lucros acumulados apurados até 31/03/2026 
foram reclassificados no patrimônio líquido de lucros acumulados para reserva de lucros e estão 
à disposição dos acionistas. (iii) Reserva para investimento: É constituída do lucro líquido do 
exercício, nos termos do Estatuto Social, destinada exclusivamente para financiar a ampliação da 
capacidade produtiva da Companhia e diversos projetos de aperfeiçoamento de processo, até o limite 
previsto no art. 199 da Lei das Sociedades por ações. (iv) Dividendos: Os acionistas têm direito a 
um dividendo minimo de 12% sobre o lucro líquido do exercício, calculado após as apropriações da 
reserva legal, conforme Estatuto Social. Os dividendos adicionais propostos devem ser aprovados 
pela Assembleia de Acionistas da Companhia e são reconhecidos no patrimônio líquido sobre esta 
rubrica, se deliberados durante o exercício. Conforme formalizado na Assembleia Geral Extraordi-
nária realizada em 19 de dezembro de 2025, a matéria foi aprovada pelos acionistas da Companhia 
e registrada em ata própria. (v) Ajustes de avaliação patrimonial: São compostos pelo efeito da 
adoção do custo atribuído para o ativo imobilizado nas investidas em decorrência da aplicação do 
Pronunciamento Técnico CPC 27 e do ICPC 10 na data de transição, deduzido do respectivo Imposto 
de Renda e da Contribuição Social diferidos, e vêm sendo realizados mediante depreciação, alienação 
ou baixa dos ativos que lhes deram origem. 25. Instrumentos financeiros: a Classificação contábil 
e valores justos: A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e 
passivos financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo. Não inclui informações 
sobre o valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor justo, se o valor contábil 
é uma aproximação razoável do valor justo. 

de preços seguindo sua política de precificação de suas commodities, além de assegurar que os 
volumes de produção estejam de acordo com o contrato de entrega de produtos com a Cooperativa. 
a Risco de volatilidade do preço de commodities: O Grupo está exposto aos riscos de alterações 
nos preços das commodities de acordo com seu mix de produção de açúcar e etanol. No resultado 
das demonstrações financeiras deste exercício toda a produção foi totalmente comercializada e 
reconhecida as variações no resultado. Em relação ao etanol, o Grupo vem acompanhando a variação 
do preço e monitorando o volume e mix de produção de acordo com o contrato de entrega com a 
Cooperativa, uma vez que não temos um mercado ativo para precificação do etanol. Risco de taxa 
de juros: As operações do Grupo estão expostas às taxas de juros indexadas ao CDI, IPCA, Dólar e 
Euro. Visando à mitigação deste risco, o Grupo busca preferencialmente compor seus recursos com 
operações atreladas ao CDI mais o spread bancário uma vez que as aplicações financeiras são todas 
indexadas a taxas atreladas a um percentual do CDI. Com relação à dívida em moeda estrangeira, 
o risco deverá ser mitigado através de instrumentos financeiros de proteção - contratos de Swap 
- atrelados ao CDI mais o spread bancário. Perfil: Na data das demonstrações financeiras, o perfil 
dos instrumentos financeiros remunerados por juros do Grupo é apresentado a seguir: 

Nota 2026 2025
Ativos financeiros
Aplicações – instituições financeiras 8 501.301 393.223
Passivos financeiros
Empréstimos, financiamentos e debêntures – moeda 
nacional 20 1.064.177 913.033

Obrigações – Cooperativa 21 36.014 33.263
Arrendamentos e parcerias a pagar 16 400.891 321.568
Outras contas a pagar 21.179 21.689
 Análise de sensibilidade de fluxo de caixa para instrumentos de taxa variável: As operações 
com instrumentos financeiros derivativos, contratados pelo Grupo são contratos de Swap, que visam 
única e exclusivamente a proteção contra riscos cambiais e atualização monetária (IPCA) associados 
a posições de curto e longo prazos no balanço patrimonial referente às captações de recursos 
junto às instituições financeiras. Em vista aos instrumentos financeiros derivativos contratados, 
a totalidade da dívida está atrelada à moeda Real (BRL). Risco de taxa de câmbio e indexadores 
variáveis: O Grupo possui parte de seus contratos de empréstimos, financiamentos e debêntures 
em moeda estrangeira e prevê a utilização de instrumentos financeiros de proteção - contratos de 
Swap. Estes instrumentos financeiros derivativos contratados tem o objetivo exclusivo de proteção 
econômica e financeira para reduzir o risco da exposição frente as oscilações da taxa de câmbio, 
convertendo esta exposição para Reais e CDI flutuante. Em vista aos instrumentos financeiros 
derivativos contratados, a totalidade dos contratos de Swap está demonstrada na tabela abaixo: 

2026 Fluxo contratual

Descrição
Valor de 

referência
Até 12 
meses

13 a 24 
meses

25 a 36 
meses

37 a 48 
meses

49 a 60 
meses

61 a 72 
meses

Instrumento financeiro 
derivativo – Euro 5.602 – – 5.602 – – –

Instrumento financeiro 
derivativo – IPCA 12.190 5.228 16.077 7.569 – 1.714 (18.398)

17.792 5.228 16.077 13.171 – 1.714 (18.398)
2025 Fluxo contratual

Descrição
Valor de 

referência
Até 12 
meses

13 a 24 
meses

25 a 36 
meses

37 a 48 
meses

49 a 60 
meses

61 a 72 
meses

Instrumento financeiro 
derivativo – Dólar 1.997 1.997 – – – – –

Instrumento financeiro 
derivativo – Euro 8.689 – – – 8.689 – –

Instrumento financeiro 
derivativo – IPCA 10.771 6.692 – 9.769 – (2.825) (2.865)

21.457 8.689 – 9.769 8.689 (2.825) (2.865)
 A exposição líquida está demonstrada na tabela a seguir conforme sua política de gerenciamento 
de risco: 

Nota 2026 2025
Empréstimos, financiamentos e debênture – moeda 
estrangeira 20 32.055 46.912

Empréstimos, financiamentos e debênture – IPCA 20 328.176 351.374
Instrumentos financeiros derivativos – Swap 25 (17.792) (21.457)
Exposição líquida da dívida 342.439 376.829
 Análise de sensibilidade – risco de variação cambial e indexadores variáveis: A análise é feita 
considerando os movimentos das respectivas taxas de câmbio e qual seria o impacto da variação 
da taxa de câmbio no resultado. O valor de referência corresponde ao cenário considerado mais 
provável nas taxas de câmbio, na data das demonstrações financeiras intermediárias. O cenário 
demonstrado abaixo corresponde a uma alteração de 10% nas taxas. Os efeitos em apreciação e 
depreciação nas taxas conforme as tabelas estão apresentadas a seguir: 

Descrição
Valor de 

Referência
Impactos de um 
cenário provável

2026 10% (10%)
Empréstimos, financiamentos e debêntures – Moeda 
estrangeira 32.055 3.206 (3.206)

Empréstimos, financiamentos e debêntures – IPCA 328.176 32.818 (32.818)
Instrumentos financeiros derivativos – Swap (17.792) (1.779) 1.779

342.439 34.245 (34.245)
Impacto líquido de impostos no resultado e no patri-
mônio líquido 22.602 (22.602)
 26. Gestão de capital: A gestão de capital do Grupo é realizada pela administração e visa equilibrar 
as fontes de recursos próprias e de terceiros, balanceando o retorno para os acionistas e o risco 
para acionistas e credores. A dívida do Grupo em relação ajustada do capital ao final do exercício 
é apresentada a seguir, conforme números do Grupo: 

2026 2025
Total do passivo 2.272.493 2.047.793
(–) Caixa e equivalentes de caixa (501.458) (393.407)
(+/–) Instrumentos financeiros derivativos (17.792) (21.457)
Dívida líquida (A) 1.753.243 1.632.929
Total do patrimônio líquido (B) 1.570.911 1.463.363
Índice da dívida líquida pelo patrimônio (A/B) 1,12 1,12
 27. Receita operacional líquida - Consolidado: O Grupo gera receita principalmente pela venda 
de açúcar e etanol e seus derivados. 

2026 2025
Venda de produtos no mercado externo
Açúcar Cristal 107.215 122.148
Açúcar VHP 50.333 37.221
Etanol Anidro 12.479 8.172
Etanol Hidratado 10.301 7.538
Total venda de produtos no mercado externo 180.328 175.079
Venda de produtos no mercado interno
Açúcar Cristal 469.278 547.266
Açúcar VHP – 4.172
Etanol Anidro 229.310 290.939
Etanol Hidratado 241.636 187.532
Levedura 15.062 17.306
Bagaço 32.893 24.565
Cbios 9.517 13.475
Outras 1.015 74
Óleo Fusel 841 757
Total venda de produtos no mercado interno 999.552 1.086.086
Total venda bruta de produtos 1.179.880 1.261.165
Impostos sobre vendas
Açúcar Cristal (42.629) (49.090)
Açúcar VHP (126) (443)
Etanol Anidro (20.150) (20.831)
Etanol Hidratado (49.284) (35.858)
Levedura (429) (493)
Bagaço (4.029) (2.965)
Cbios (880) (1.246)
Outras (29) (10)
Óleo Fusel (277) (241)
Total dos impostos sobre vendas (117.833) (111.177)
Total receita operacional líquida 1.062.047 1.149.988
 28. Despesas e custos operacionais por natureza - Consolidado: As informações sobre a natureza 
do custo dos produtos vendidos, das despesas gerais e administrativas e de vendas segue abaixo: 

2026 2025
Custos por natureza
Gastos com pessoal – salários e encargos (17.784) (15.049)
Matéria–prima adquirida de terceiros (196.858) (216.151)
CCT – Corte, carregamento e transporte (159.747) (152.395)
Depreciação e amortização (201.627) (211.674)
Consumo ativo biológico – tratos culturais (172.414) (174.944)
Insumos e materiais consumo – industrial (36.978) (41.532)
Serviços terceiros – industrial (18.424) (19.997)
Outros custos industriais (22.888) (13.544)
Custos industriais – levedura (5.262) (5.646)
Custos e incentivos – Cooperativa – (18.413)
Créditos tributários – (2.508)

(831.982) (871.853)

Valor Contábil – Consolidado Valor Justo
Em 31/03/2026 Valor justo por meio do resultado Ativos aos custo amortizado Passivos ao custo amortizado Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Ativos
Caixa e bancos – 157 – 157 157 – – 157
Aplicações financerias 501.301 – – 501.301 – 501.301 – 501.301
Conta–corrente – Cooperativa – 79.235 – 79.235 79.235 – – 79.235
Contas a receber – 7.962 – 7.962 7.962 – – 7.962
Outros créditos – 134.808 – 134.808 134.808 – – 134.808
Instrumentos financeiros derivativos 17.792 – – 17.792 – 17.792 – 17.792
Passivos
Fornecedores – – (53.146) (53.146) (53.146) – – (53.146)
Obrigações – Cooperativa – – (36.014) (36.014) (36.014) – – (36.014)
Outras contas a pagar – – (21.175) (21.175) (21.175) – – (21.175)
Empréstimos, financiamentos e debêntures – – (1.064.177) (1.064.177) – (1.064.177) – (1.064.177)
Arrendamentos e parcerias a pagar – – (400.891) (400.891) (400.891) – – (400.891)

Valor Contábil – Consolidado Valor Justo

Em 31/03/2025 Valor justo por meio do resultado Ativos aos custo amortizado
Passivos ao custo amor-

tizado Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Ativos:
Caixa e bancos – 184 – 184 184 – – 184
Aplicações financeiras 393.223 – – 393.223 – 393.223 – 393.223
Conta–corrente – Cooperativa – 113.920 – 113.920 113.920 – 113.920
Contas a receber – 72 – 72 72 – – 72
Outros Créditos – 97.322 – 97.322 97.332 – – 97.322
Instrumentos financeiros derivativos (swap) 21.457 – – 21.457 – 21.457 – 21.457
Passivos:
Fornecedores – – (82.860) (82.860) (82.860) – – (82.860)
Obrigações – Cooperativa – – (33.263) (33.263) (33.263) – – (33.263)
Outras contas a pagar – – (21.689) (21.689) (21.689) – – (21.689)
Empréstimos, financiamentos e debêntures – – (913.033) (913.033) – (877.556) – (877.556)
Arrendamentos e parcerias a pagar – – (321.568) (321.568) (321.568) – – (321.568)

 Valor justo versus valor contábil: Os valores contábeis, referentes aos instrumentos financeiros 
constantes no balanço patrimonial (com exceção dos instrumentos financeiros derivativos e 
empréstimos, financiamentos e debêntures), quando comparados com os valores que poderiam 
ser obtidos na sua negociação em um mercado ativo ou, na ausência destes, com o valor presente 
líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no mercado e se aproximam, substancialmente 
de seus correspondentes valores de mercado. Gerenciamento de risco financeiro: Visão geral: O 
Grupo está exposto aos seguintes riscos resultantes de instrumentos financeiros:  Risco de crédito; 
 Risco de liquidez; e  Risco de mercado; Essa nota apresenta informações sobre a exposição do 
Grupo para cada um dos riscos acima, os objetivos do Grupo, políticas e processos de mensuração 
e gerenciamento de riscos e gerenciamento do capital. Estrutura do gerenciamento de risco: A 
Administração é responsável pelo acompanhamento das políticas de gerenciamento de risco do 
Grupo, e os gestores de cada área se reportam regularmente a Administração sobre as suas ativida-
des. As políticas de gerenciamento de risco do Grupo são estabelecidas para identificar e analisar os 
riscos enfrentados, para definir limites e controles de riscos apropriados e para monitorar riscos e 
aderência aos limites. As políticas e sistemas de gerenciamento de riscos é revisado frequentemente 
para refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades do Grupo. O Grupo, através de 
suas normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento, busca desenvolver um ambiente 
de controle disciplinado e construtivo, no qual todos entendam seus papéis e obrigações. (i) Risco 
de crédito: Risco de crédito é o risco do Grupo incorrer em perdas decorrentes de um cliente ou 
de uma contraparte em um instrumento financeiro, decorrentes da falha destes em cumprir com 
suas obrigações contratuais. O risco é basicamente proveniente das contas a receber de clientes e 
de instrumentos financeiros conforme apresentados abaixo. Exposição a risco de crédito: O valor 
contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do 
risco do crédito na data das demonstrações financeiras foi: 

Nota 2026 2025
Caixa e equivalentes de caixa 8 501.458 393.407
Instrumentos financeiros derivativos 25 17.792 21.457
Conta–corrente–Cooperativa 9 79.235 113.920
Contas a receber 7.962 72
Outros créditos 14 134.808 97.322
Total 741.255 626.178
Ativo circulante 594.392 519.080
Ativo não circulante 146.863 107.098
 Caixa e equivalentes de caixa: O Grupo tem como princípio trabalhar com instituições financeiras 
de primeira linha que apresentam maior solidez levando em consideração o seu rating, devendo 
ser igual ou superior a A e melhores condições de mercado em relação a taxas e prazos. O Grupo 
mitiga o risco de crédito mantendo os saldos de aplicações financeiras a fim de cobrir eventuais 
descasamentos entre os recebimentos e pagamentos. Não existe na história do Grupo registros 
de perdas em caixa e equivalentes de caixa. Conta corrente - Cooperativa: O conta-corrente 
Cooperativa corresponde aos direitos a receber pela comercialização de produtos da Cooperativa 
de Produtores de Cana-de-açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo. Toda a receita de venda 
de produtos do Grupo é gerada via transações com a Cooperativa, para a qual o Grupo entrega 
toda a sua produção e esta comercializa os produtos, açúcar e etanol. O Grupo opera desde a sua 
fundação (há mais de 50 anos) no modelo cooperativo e não apresenta histórico de perdas. Assim, 
não existem riscos de perdas com tais créditos para o Grupo. Contas a receber e outros créditos: 
As contas a receber são créditos compostos por clientes compradores de subprodutos do Grupo. 
A exposição do Grupo ao risco de crédito é influenciada, principalmente, pelas características 
individuais de cada cliente. Não há concentração de risco de crédito. Além disso, as vendas ocor-
rem de forma bem distribuída durante todo o exercício societário (principalmente no período de 
safra, que compreende os meses de abril a novembro de cada ano-calendário), o que possibilita 
à Companhia interromper entregas a clientes que porventura apresentem-se como potencial 
risco de crédito. Para clientes que apresentam histórico de não cumprimento de suas obrigações 
financeiras o Grupo procura trabalhar com pagamentos antecipados. Perdas por redução no valor 
recuperável: A composição por vencimento dos recebíveis na data das demonstrações financeiras 
para os quais não foram reconhecidas perdas por redução no valor recuperável são integralmente 
dentro do próximo exercício social. (ii) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a 
Companhia e sua controlada irão encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas 

com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo 
financeiro. A abordagem da Companhia e sua controlada na administração de liquidez é de garantir, 
o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao 
vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de 
prejudicar a reputação da Companhia e sua controlada. A Companhia e sua controlada tem como 
política manter liquidez para o cumprimento das obrigações operacionais e financeiras para um 
ciclo operacional levando em consideração as premissas operacionais e de mercado. Através de 
sistema e ferramentas de gestão, a Companhia e sua controlada monitoram as movimentações do 
fluxo de caixa semanalmente através de reuniões do comitê financeiro e de governança mantendo, 
assim, o controle do caixa mínimo e revisão das premissas orçamentárias. Exposição ao risco de 
liquidez: A seguir, está o valor contábil e os vencimentos contratuais de passivos financeiros, 
incluindo pagamentos de juros estimados: 

Nota 2026 2025
Fornecedores 19 53.146 102.974
Empréstimos, financiamentos e debêntures 20 1.064.177 913.033
Obrigações–Cooperativa 21 36.014 33.263
Arrendamentos e parcerias a pagar 18 400.891 321.568
Outras contas a pagar 14 21.179 21.689
Total 1.575.407 1.392.527
Passivo circulante 346.312 310.094
Passivo não circulante 1.229.095 1.082.433
 A seguir, estão os vencimentos contratuais de passivos financeiros, incluindo pagamentos de 
juros estimados e excluindo o impacto dos acordos de compensação. 

31/03/2026
Valor 

contábil

Fluxo de 
caixa con-

tratual
Até 12 
meses

13 a 24 
meses

25 a 36 
meses

37 a 48 
meses

49 a 60 
meses

61 a 
134 

meses
Fornecedores 53.146 53.146 53.146 – – – – –
Empréstimos, 
financiamentos e 
debêntures 1.064.177 1.534.303 388.891 270.142 299.935 212.726 175.569 187.040

Obrigações – 
Cooperativa 36.014 36.014 1.300 1.300 1.300 1.300 1.300 24.012

Arrendamentos e 
parcerias a pagar 400.891 892.274 41.638 50.882 60.467 70.956 77.667 590.663

Outras contas a 
pagar 21.179 21.179 1.656 – 19.523 – – –

31/03/2025
Valor 

contábil

Fluxo de 
caixa con-

tratual
Até 12 
meses

13 a 24 
meses

25 a 36 
meses

37 a 48 
meses

49 a 60 
meses

61 a 
134 

meses
Fornecedores 82.860 82.860 82.860 – – – – –
Empréstimos, 
financiamentos e 
debêntures 913.033 1.262.419 260.316 272.519 238.764 215.284 130.243 145.293

Obrigações–
Cooperativa 33.263 33.263 1.300 1.300 1.300 1.300 1.300 26.763

Arrendamentos e 
parcerias a pagar 321.568 659.199 46.220 49.449 55.293 61.891 65.334 381.012

Outras contas a 
pagar 21.689 21.689 2.355 – 19.334 – – –
 Não é esperado que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade do Grupo, possam 
ocorrer significativamente mais cedo ou em montantes significativamente diferentes. (iii) Risco 
de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado das commodities, 
variações de taxas de juros e taxas de câmbio, novas regras políticas, têm nos resultados do Grupo 
ou no valor de suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de 
risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros 
aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Para mitigar esses riscos, o Grupo monitora 
permanentemente os mercados locais e internacionais, buscando antecipar-se a movimentos 
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2026 2025

Despesas por natureza
Gastos com pessoal – salários e encargos (23.997) (19.256)
Depreciação e amortização (1.060) (628)
Administrativas – Cooperativa (6.968) (4.223)
Serviços terceiros e honorários (21.282) (15.924)
Outras despesas gerais (13.016) (10.280)
Variação valor justo – ativo biológico 125 1.447
Materiais de consumo (2.091) –
Despesas com comercialização e logística (5.171) (14.815)
Total despesas e custos operacionais (905.442) (935.532)
Reconciliação com as despesas classificadas por função:
Valor justo do ativo biológico 125 1.447
Custo das vendas (831.982) (871.853)
Despesas comerciais (5.171) (7.407)
Despesas administrativas e gerais (68.414) (57.719)
Total despesas classificadas por função (905.442) (935.932)
 29. Outras (despesas) receitas operacionais, líquidas - Consolidado: 

2026 2025
Outras (despesas) receitas operacionais
Mudança do valor justo – cbios (5.649) (2.060)
Mudança do valor justo – propriedade para investimentos 6.065 22.444
Ação indenizatória 5.888 –
Perdas em investimentos em coligadas (4.960) (4.350)
Resultado na venda de Imobilizado 297 4.617
Créditos Extemporâneo 57.829 3.158
Venda de materiais inservíveis 1.157 1.437
Movimentação Copersucar 2.408 953
Outras (despesas) receitas operacionais (21) 595
Total 63.014 26.794
 30. Receitas (despesas) financeiras líquidas - Consolidado: 

2026 2025
Receitas financeiras
Juros – Cooperativa 42 996
Rendimento de aplicações financeiras 47.518 27.266
Resultado positivo Swap 7.235 8.311
Atualização depósito judicial – precatório 14.242 10.079

2026 2025
Atualização recuperação créditos tributários 14.435 –
Outros 2.002 2.212
Total receitas financeiras 85.474 48.864
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos, financiamentos e debêntures (121.306) (88.755)
Swap sobre empréstimos, financiamentos e debêntures (18.227) (14.874)
Variações cambiais passivas – (2.306)
Variações IPCA – (4.478)
Despesas financeiras repassadas pela Cooperativa (1.989) (2.812)
Ajuste valor presente – arrendamentos (24.354) (26.382)
Valor justo – contratos Swap (3.665) (4.305)
Outros (2.864) (3.095)
Total despesas financeiras (172.405) (147.009)
Financeiras líquidas (86.931) (98.145)
31. Transações com partes relacionadas: Controlador: O controlador final da Companhia é a CD 
Administração e Participação S.A., que detém 61,11% do seu capital social em 31/03/2026 e 2025. 
Operações com pessoal chave da Administração: O pessoal chave da Administração é composto 
pelo Conselho de Administração eleito anualmente pela Assembleia Geral de Acionistas e pela 
Diretoria eleita anualmente pelo Conselho de Administração. O montante referente à remuneração 
do pessoal-chave da Administração durante o exercício, a título de benefícios de curto prazo, 
foi de R$ 7.368 (R$ 7.424 em março de 2025). A Companhia não concede ao pessoal chave da 
Administração benefícios com características de longo prazo. 

Controladora Consolidado
Ativo Passivo Ativo Passivo

2026 2025 2026 2025 2026 2025 2026 2025
Circulante
Dividendos a receber 42.167 12.703 – – 42.167 – – –
Dividendos a pagar – – 42.167 15.330 – – 111.167 23.415
Total circulante 42.167 12.703 42.167 15.330 42.167 – 111.167 (23.415)
Não circulante
Recursos advindos de 
administradores – – – – – – 19.523 19.334

Total Não circulante – – – – – – 19.523 19.334
Total 42.167 12.703 42.167 15.330 42.167 – 130.690 (42.749)
 Os saldos de partes relacionadas classificados no ativo circulante referem-se a adiantamentos 
para fornecimento de cana-de-açúcar e no passivo não circulante à tomada de recursos com 

incidência de juros remuneratórios lastreados na variação da taxa CDI - Certificado de Depósitos 
Interbancários, calculada e divulgada pela Câmara de Custódia e Liquidação - CETIP, permitindo 
à Companhia maior independência às instituições financeiras e menor imobilização patrimonial 
com garantias bancárias. 32. Compromissos - Consolidado: Compromisso de compra de cana-
-de-açúcar: O Grupo possui diversos compromissos de compra de cana-de-açúcar com terceiros 
para garantir parte de sua produção para os próximos períodos de colheita. A quantidade de 
cana-de-açúcar a ser adquirida é calculada com base em uma estimativa de colheita de cana-de-
-açúcar por área geográfica. A quantia a ser paga pelo Grupo será determinada ao término de cada 
período de colheita de acordo com a sistemática de pagamento da cana-de-açúcar adotada pelo 
Conselho dos Produtores de Cana-de-Açúcar do Estado de São Paulo - CONSECANA. Compromisso 
de fornecimento de açúcar e etanol: O Grupo possui contrato de exclusividade de fornecimento 
de açúcar e etanol com a Cooperativa de Produtores de Cana-de-açúcar, Açúcar e Álcool do Estado 
de São Paulo, pelo prazo de três anos/safras, sendo o contrato renovado a cada safra. O Grupo 
também é interveniente garantidora das operações de venda de açúcar e etanol correspondentes ao 
contrato firmado pela Cooperativa de Produtores de Cana-de-açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de 
São Paulo perante a Copersucar S.A., o qual tem caráter de exclusividade, assegurando, diretamente 
e indiretamente, benefícios e vantagens financeiras e mercadológicas. Os fatores de risco de preço 
desse contrato são os indicadores ESALQ - Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz, para os 
mercados interno e externo. 33. Demonstrações do valor adicionado - DVA: O Grupo apresenta 
como informação complementar as demonstrações do valor adicionado - DVA, de acordo com 
as premissas do Pronunciamento Técnico CPC 09. Essas demonstrações são fundamentadas em 
conceitos macroeconômicos e buscam apresentar a parcela do Grupo na formação do Produto 
Interno Bruto por meio da apuração dos respectivos valores adicionados tanto pelo Grupo quanto 
o recebido de outras entidades, e a distribuição desses montantes aos seus empregados, esferas 
governamentais, arrendadores de ativos, credores por empréstimos, financiamentos e títulos 
de dívida, acionistas controladores e não controladores, e outras remunerações que configurem 
transferência de riqueza a terceiros. O referido valor adicionado representa a riqueza criada pelo 
Grupo, de forma geral, medido pelas receitas de vendas de bens e dos serviços prestados, menos 
os respectivos insumos adquiridos de terceiros, incluindo também o valor adicionado produzido 
por terceiros e transferidos à Companhia. 34. Eventos subsequentes: O Grupo avaliou os eventos 
ocorridos entre 31/03/2026 e a data de emissão destas demonstrações financeiras e constatou 
que não houve a ocorrência de nenhum evento subsequente a ser divulgado.

Diretoria
Carlos Dinucci - Diretor 
Pedro Dinucci - Diretor

Gustavo Henrique Acencio Barboza – Contador – CRC 1SP 331.681

Relatório dos auditores sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
À Diretoria e aos acionistas da CD Administração e Participação S.A. São Manuel – SP. Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da CD Administração e Par-
ticipação S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, 
que compreendem o balanço patrimonial em 31/03/2026 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demons-
trações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da CD 
Administração e Participação S.A. em 31/03/2026, o desempenho individual e consolidado de suas 
operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidadas para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitu-
lada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos – Demonstrações do adicionado: As 
demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 
31/03/2026, elaboradas sob a responsabilidade da administração da Companhia, e apresentadas 
como informação suplementar, e cuja apresentação não é requerida às companhias fechadas 
foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia. Para a formação de nossa 
opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo 
estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração 
do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram ade-

quadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse 
Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas tomadas em conjunto. Responsabilidades da administração pelas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade da Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade ope-
racional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que 
a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores 
pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: – Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 

já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. – Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Compa-
nhia. – Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. – Concluímos sobre a adequação do 
uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. – Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. – Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de 
auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou unidades de 
negócio do grupo como base para formar uma opinião sobre as demonstrações financeiras do Grupo. 
Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria executado para os 
propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos 
com os responsáveis da administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época 
dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas 
durante nossos trabalhos. Ribeirão Preto, 17/07/2026
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